
OBJETO: CONTRATAçAO DE PRE5TAçA0 DE SERVIOS DE 
ASSESSORIA E CONSULTORIA JURI DICA AO MUNICIPIO DE ARNEIROZ, 
INCLUINDO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO, TRIBUNAL DE 
JUSTIA DO ESTADO DO CEARA, TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIAO, 
SECRETARIAS E DEMAIS ORGAOS ESTADUAIS E FEDERAlS NA 
REPRESENTAçAO E DEFESA DOS INTERESSES DO MUNICIPIO DE 
ARNEIROZ, 0 MESMO SE APLICANDO PERANTE TRIBUNAL REGIONAL 
DO TRABALHO DA 7A. REGIAO E TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 
SA. REGIAO, JUNTO A SECRETARIA DE ADMINISTRAçAO E 
PLANEJAMENTO DESTE MUNIC1PIO. 
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EDITAL TOMADA DE PRECOS 	 Fffl11A 0  

LIcITAçA0 2021.05.28.1  

MODALIDADE: TOMADA DE PREOS 	 • iUiTtC8 

TIPO: MENOR PREO GLOBAL  

ORGAO: PREFEITIJRA MUNICIPAL DE ARNEIROZ 
UNIDADE ADMINISTRATIVA REQUISITANTE: SECRETARIA DE ADMINISTRAçAO E PLANEJAMENTO 
DOTAçAO ORçAMENTARIA: 04.122.0037.2.005.0001 - Manutençao das Atividades da Secrotaria 
Municipal de Administraçao e Planejarnento 
Elemento De Despesa: 3.3.90.39.00 

1- PREAMBULO 
o titular da origem desta licitaçäo torna páblico, para conhecimento dos interessados, quo a Comissao 
Permanente do Licitaçâo, na possoa do seu Presidento o Sr. José Bezerra Junior, nomeado pela Portaria 
n2  151/2021, do 19 do Abril do 2021, o polos Servidoros: Antonio Victor Lurran AraUjo Viana - 
Membro e José do Sousa Mota - Mombro, torna pñblico quo fará roalizar licitação na modalidade 
Tomada de Preços, tipo Menor Preço Global, a contratação de serviços técnicos profissionais 
especializados, referente ao objeto deste certame, observadas as normas e condiçOos do prosento 
Edital e as disposiçöes contidas na Lei n° 8.666, do 21 de junho de 1993, da Lei n° 8.078, de 
11/09/1990 - Código do Defosa do Consurnidor, Docreto n9  6.204/07, Lei Complernentar n2  123 de 14 
de dezembro do 2006, Lei Complernentar 0 147 de 07 do Agosto de 2014, Lei Federal n9  155/2016, 
do 27 de outubro de 2016, Decreto Federal n 2  9.412 de 18 do Junho do 2018, Lei Federal 12.440 de 07 
de juiho do 2011 quo altera o tItulo VII-A da Consolidação das Lois do Trahalho e demais norrnas 
pertinentes e, ainda, pelas disposiçOes estabelecidas no presente edital 0 seus anexos, a realizar-se na 
sala da Comissâo Permanorito do Licitaçâo da Profoitura Municipal do Arneiroz, corn Sodo a Praça 
Joaquim Felipe, 15, Centro, Arnoiroz, Coará, no cia 16 de Junho de 2021, as 08h30 horas. 
(HORAEIO LOCAL). 

2- DO OBIETO 
2.1 A presento licitação destina-se a obtenção do proposta mais vantajosa para Administraçao, rolativa 
A CONTRATAçAO DE PRESTAçAO DE SERVIOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA JURIDICA AO 
MUNIC1PIO DE ARNEIROZ, INCLUINDO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO, TRIBUNAL DE 
JUSTIA DO ESTADO DO CEARA, TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIAO, SECRETARIAS E DEMAIS 
ÔRGAOS ESTADUAIS E FEDERAlS NA REPRESENTAAO E DEFESA DOS INTERESSES DO 
MUNICIPIO DE ARNEIROZ, 0 MESMO SE APLICANDO PERANTE TRIBUNAL REGIONAL DO 
TRABALHO DA 7A. REGIAO E TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA SA. REGIAO, JUNTO A 
SECRETARIA DE ADMINISTRAçAO E PLANEJAMENTO DESTE MUNICIPIO. 

3- DAS C0NDIçOES E RESTRICOES DE PARTICIPACAO 
3.1 - DAS C0NDIçOES DE PARTICIPAçAO 
3.1.1 - Poderá participar do presente cortamo licitatório pessoa jurIdica, devidamente habilitada a 
prestar os sorviços objeto desta licitação, na forma do que dispöe o § 20 do art 22 da Lei n° 8.666/93e 
suas alteraçOes posterioros, Decroto Federal n 9  9.412 do 18 do junho do 2018. 
3.1.2 - Os participantos da licitaçao dovorâo sor roprosontados no ato licitatório por procurador 
legalmonto habilitado. Para tanto, doverá o mosmo apresontar procuraçäo por instrurnento püblico 
(EM CARTORIO) e especIfica ou particular, esta ültirna corn firma reconhecida, para o certarne 
ora exposto, acompanhada de cópia do ato do invostidura do outorgante (atos constitutivos da pessoa 
juridica, ata de oloiçao do outorganto, etc.), acompanhado da cartoira do identidade COM FOTO 
RECENTE: na hipótoso do sócio ou dirotor, aprosentar documonto do idontidado juntarnonte corn os 
envelopes de habilitação o propostas, mas nâo incluldos nostes. 
3.1.3 - A participacâo na presente Tornada do Proços é facultada a toda e qualquer firma individual ou 
sociodado rogularmento ostabolocida no pals, quo ostoja devidamonte cadastrada na Profoitura 
Municipal do Arneiroz on quo atondororn a todas as condiçOos para cadastramonto ate o terceiro dia 
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OW anterior a data do recebimento das propostas, observada a necessária qua1ific 
desta LicitaçAo e quo satisfaça a todas as exigências da presente Edith! do Tomada de 
anexos. 

31- DAS RESTRIçOES DE PARTICIPAcA0 
Estarào impedidos de participar desta licitação: 

3.2.1.0 Empresário: '"?1VO '_/' 
a) Em estado do Falência, sob Concurso de Credores, em Processo de RecuperaçAo JudiiM-,nr 
Extrajudicial on, ainda, em fase de Dissoluçao on Liquidaçäo, conforme a Lei n 2  11.101/2005; 
b) Apenado com suspensâo temporária de participaçao em !icitação e impedimento de Contratar corn a 
Administraçao Péblica em qualquer de suas esferas; 

3.2.2. A Empresa: 
a) Consorciada sob nenhuma forma; 
b) Em estado de Falência, sob Concurso do Credores, em Processo de Recuperaçao Judicial on 
Extrajudicial on, ainda, em fase de Dissoluçao ou Liquidaçao, conforme a Lei n 2  11.101/2005; 
cii Declarada inidônea de acordo corn o previsto no inciso ft do Art. 87 da Lei Federal n 2  8.666/93 por 
Orgao on Entidade da Administraçao Püblica Direta on Indireta, Federal, Distrito Federal, Estadual on 
Municipal, 0 quo nâo tenha sua idoneidade restabelecida; 
d) Suspensa de Licitar e Contratar corn o MunicIpio de Arneiroz, e/ou corn a Administraçao Póblica em 
qualquer de suas esferas; 
e) Cujos Diretores, Responsáveis Legais on Tecnicos, Mernbros de Conselho Técnico, Consultive, 
Deliberativo on Administrativo on SOcio, pertençam, ainda que parcialmente, de Empresa do mesmo 
grupo, on em mais de uma Empresa, que esteja participando desta !icitação on sejam Funcionários, 
Empregados on ocupantes de Cargo Cornissionado da Prefeitura Municipal de Arneiroz - Estado do 
Ceará; 
e.1) Caso constatado, ainda quo a posteriori, tal situação a ernpresa licitante seth desqualificada, 
ficando esta e seus representantes incursos nas sançOes previstas no Art 90 da Lei no 8.666/93; 
fJ Cuja atividade social nâo seja pertinente e compatIvel corn os objetos deste Edith!; 
3.2.3. 0 autor do Termo de Referência on Executivo, Pessoa JurIdica, exceto na condiçâo descrita no 
§1, Art 92  da Lei n° 8.666/93 e suas a!teraçöes. 

3.3 - DA PARTICIPAçAO DAS MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
33.1. Serão consideradas Microempresas-ME's ou Empresas de Pequeno Porte-EPP's a sociedade 
empresária, a sociedade simples e o empresário a que so refere o Art. 966 da Lei n 2. 10.406/2002, 
devidamente registrados no Registro de Empresas Mercantis on no Registro Civil do Pessoas JurIdicas, 
na forma prevista na Lei Complementar n 9  123, do 14/12/2006 e Lei Complernentar n° 147, de 
07/08/2014. 
3.3.2. As empresas organizadas sob a forma de Empresa de Pequeno Porte-EPP on Microempresa-ME, 
arnparadas pela Lei Cornplernentar n 9  123, de 14/12/2006, deverao observar o Art 43 daque!e 
diploma, apresentando, na fase de habilitação, toda a documentaçao adiante exigida, ainda que corn 
restriçöes. 
3.3.2.1. Caso ocorra algurna restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, seth 
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias üteis, cujo termo inicial corresponderá ao rnomento em que o 
proponente for declarado o vencedor do certarne, prorrogáveis por igual perlodo, a critério da 
Comissäo de Licitaçâo, para a regularizaçao da docurnentaçao, pagamento on parcelamento do débito, 
e ernissão de eventuais Certidoes Negativas on Positivas corn efeito do CertidAo Negativa. 
3.3.3. A nao-regularização da docurnentaçao, no prazo previsto no subitern anterior deste Edith!, 
implicará decadência do direito a contratação, sem prejuizo das sançOes previstas no Art 81 da Lei n 2. 
8.666, de 21 do junho do 1993, sendo facultado a Adrninistraçao convocar por ordern do classificaçâo 
os remanescentes, na ordem do classificação, Para a assinatura do Contrato, ou revogar a licitaçflo. 
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3.3.4. A dispensa de verificaçâo da regularidade fiscal na fase de habilitaçâo nao traduz(pWSda 
documentaçao referente a situação fiscal e trabaihista da Empresa de Pequeno PkI$eEPP  on,  
Microempresa-ME, apenas postergando essa verificaçao para o momenta da celebraçao dqñEãöT 
observanda-se o Art. 42 da Lei Complementar n° 123, de 14/12/2006. 
3.3.5. Na presente licitaçao seth assegurada coma critério de desempate a preferência de contrasçh& 
para as Microempresas-ME's e Empresas de Pequeno Porte-EPP's, de acordo corn a Art. 52  do Decreto 
n2  6.204, de 05/09/2007. Nas demais hipoteses, havenda ernpate, este sera' resalvido por sorteio, nos 
termos da Lei n 2  8.666/93. 
3.3.6. Relativarnente a Ernpresa de Pequeno Porte-EPP e Micraempresa-ME, cansidera verificado 
empate nos casos estabelecidos pelo fixado no §1 2  do Art. 5 2  do Decreto n 2  8.538, de 06/10/2015. 
3.3.7. Caso a licitante pretenda beneficiar-se das prerrogativas da Le! Complementar n 2  123/06 e 
dernais alteraçOes (Lei Complementar n 2  147 de 07 de agosta de 2014), deverá apresentar, na fase de 
habilitaçao, Declaraçao expedida pela Junta Camercial, compravanda a condiçao de Microempresas-
ME's e Ernpresas de Pequena Porte-EPP's on Caaperativa, de enquadrarnento em um dos dais regimes 
on Certidao expedida pela Junta Comercial, também cornprovanda tal condição. Quando a Certidão não 
estiver com indicação de prazo de validade será cansiderado o prazo de ate 90 (naventa) dias, a contar 
da data da expediçâo da mesma. Os licitantes deveraa estar, ainda, cientes de que a informação 
constante na declaraçao/certidda da Junta Camercial seth analisada em canjunto corn a que se 
dernonstra nas demais documentaçoes de habilitaçaa, coma o Balança Patrimonial. 
3.3.7.1. 0 enquadramenta de urna empresa coma Microempresa on Empresa de Pequeno Porte, 
confarme reza a LC 123/2006, é feito corn base na receita bruta auferida em cada ana-calendário, 
sendo responsabilidade da empresa proceder ao seu devido enquadrarnento on desenquadramenta. 
3.3.7.2. Seri, portanto, criteria de desclassificaçãa (em casa de Licitaçao Exciusiva) on de não 
utilizaçaa dos benefIcias legais, empresa que apresente Declaracao/Certidao Simplificada da Junta 
Cornercial que declare o enquadrarnento da empresa coma ME/EPP c sua Docurnentação de 
Habilitação Economico-Financeira nAa se coadune cam tal candiçaa. Casos excepcionais poderào ser 
devidarnente justificados através de documentação, a ser analisada pela CamissAo de Licitaçao. 

Parágrafo Primeiro: Nenhuma pessoa, natural on jurIdica, ainda que munida por procuraçâo podera 
representar nesta licitaçao mais de um licitante. 

Parágrafo Segundo: A participação na presente licitaçao se efetivará mediante a apresentação, na data, 
hora e local expressarnente indicado no Avisa de Licitaçao, e no preâmbulo deste edital, da 
Docurnentação e da(s) Praposta(s) de Preços, endereçadas ao Presidente da Carnissao Perrnanente de 
Ldcitação. Não será aceita, em qualquer hipótese, a participacãa de licitante retardatário, exceto camo 
ouvinte. 
Paragrafo Terceiro:Quem prestar declaraçao falsa no documento de que trata as itens anteriores, 
sujeitar-se-á as penalidades previstas na legislaçao. 

Parágrafo Quarto: Os participantes que decidirem protacolar os envelopes de habilitação e propasta 
comercial, deverão ser representados no ato por pracuradar legalmente habiitado de procnraçäo 
espeelfica püblica on particular (AMBAS COM A NuMERAçA0 DO CERTAME), esta ültima com 
firma reconhecida, cópia autenticada do ata constitutivo acornpanhada da carteira de identidade COM 
FOTO RECENTE; na hipOtese de soda on diretar, cOpia autenticada do ato constitutiva acompanhado 
da carteira de identidade COM FOTO RECENTE. Nenhuma pessoa, natural an jurIdica, ainda que 
rnunida par pracuraçàa poderá representar nesta licitaçao mais de urn licitante no ato do protocolo. 

4- DA HABILITACAO 
4.1- Certificado de Registro Cadastral (CRC) de empresas de prestaçãa de serviços, objeto deste 
certame, expedido pela Prefeitura de Arneiroz, dentro do praza de validade, guardada a conformidade 
do objeto da licitaçao; 

4.1.1- Habilitaçao luridica: 
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4.1.1.1 - Registro Comercial, no caso de empresa firma individual, no registro pñblicd dc empresa'ç. .:g? 
mercantil da OAB; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial on agenda, apresentar a 
da OAB onde opera corn averbaçâo no registro da OAB onde tern sede a rnatriz; 
4.1.1.2 - Ato Coustitutivo, Estatuto on Coutrato Social e todos os seus aditivos e/ou ultirno 
consolidado em vigor devidamente registrado no registro pñblico de empresa mercantil da OAB, em se 
tratado de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por açOes, acompanhado de docurnentos 
de eleição e seus administradores, devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agenda, 
apresentar o registro da OAB onde opera corn averbaçao no registro da junta onde tern sede e matriz; 
4.1.1.3 - luscriçao do Ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 
investidura on nomeação da diretoria em exercicio; 
4.1.1.4 - Decreto de Autorizaçao, devidamente pubJicado, em se tratando de empresa sociedade 
estrangeira em funcionamento no pais, e ato de registro on autorizaçao para funcionarnento expedido 
pelo órgâo competente, quando a atividade assirn o exigir; 
4.1.1.6 - Cédula de Identidade e Cpf dos sócios da ernpresa 
4.1.1.7 - lnscrição Municipal (Cartâo ISS) 

4.2. Regulaiidade Fiscal: 
4.2.1- Prova de inscriçào no Cadastro Nacional de Pessoa Juridica (CNPJ); 
4.2.2 - Prova de regularidade para corn a Fazeuda Federal, Estadual e Municipal do dornicIlio on 
sede do licitante, on outra equivalente na forma da Lei. 
4.2.3 - Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 
demonstrando situaçao regular no cumprimento dos encargos socials instituldos por Lei. 
4.2.4 - CERTIDAO NEGATIVA DR DEBITOS TRABALHISTAS (CNDT), da jurisdiçao da sede on filial do 
licitante. 

4.3 - Oualificacao Técnica: 
4.3.1 - Atestado de capacidade técnica ernitido por pessoa jurIdica de direito pUblico, corn firma do 
ernitente reconhecida em cartório que comprove que a licitante tenha prestado on esteja prestando 
serviços de natureza e espécie condizentes corn a objeto desta licitaçâo. 

4.4 - OualfficacAo Economico - Financeira: 
4.4.1- Balanço patrimonial e demonstraçoes contébeis (DRE) do Ultimo exercicio social, já exigIveis e 
apresentados na forma da lei, que cornprovem a boa situaçâo financeira da empresa, vedada a sua 
substituiçao por balancetes on balanços provisórios, podendo ser atualizados por Indices oficiais 
quando encerrados ha rnais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta, devidarnente 
assinados por contabilista registrado no CRC (Conseiho Regional de Contabilidade) acompanhado do 
CRP do contador responsável, bem como por sócio, gerente on diretor, acornpanhado dos termos de 
abertura e de encerrarnento do livro diário, tudo devidamente averbados/registrado na OAB da sede 
on domicilio do fornecedor ou em outro Orgão equivalente. 
4.4.11- A licitante com menus de 1 (urn) ano de existência apresentará baianço de abertura, 
devidámente registrado na OAB da sede do licitante. 

4.4.2-Certid5o Negativa de Faléncia, Concordata, RecuperaçAo Judicial on Extrajudicial expedida 
pelo distribuidor da sede da pessoa jurIdica, e quando se tratar de Sociedade Simples apresentar 
Certidao Negativa dos Distribuidores CIveis, corn data nâo superior a 30 (trinta) dias de sua ernissão, 
quando nâo for expresso sua validade. 

4.5 -Demais Documeutos Necessários Para a Habffltacão: 
4.5.1 - Dedlaração de que o licitante tern concordância com os termos do edital (ANEXO IV); 
4.5.2 - Declaração formal de que a licitante não possui menores trabalhando conforme determina o 
indso XXXIII, art. 7 2  da Constituiçäo Federal (ANEXO V); 
4.53 - Declaraçâo do licitante de que inexiste quaisquer fatos irnpeditivos; (ANEXO VI); 
4.5.4 - Em se tratando de Microernpresa on de Empresa de Pequeno Porte, nos terrnos das Leis 
Complernentares n 2 123/2006 e 147/2014, para que essa possa gozar dos benefIcios previstos nos 

CPNJ: 06.748.297/0001-54 
PRAA JOAQUIM FELIPE 15, CENTRO, ARNEIROZ - CEARA 

CEP: 63.670-000 FONE: (88) 3419-1020 



FRUNQ 
arts. 42 a 45 da referida Lei é necessário a apresentaçâo de declaraçao expressa da 1icita4tbsonsthndo7 	M 
que se enquadra nas referidas condiçöes, conforme reza o § 22, do art. 13 do Decreô'4dei4a2l_ 
8538/2015, de 06 de outubro de 2015 (ANEXO VII). 

Parágrafo Primeiro: Todos os documentos apresentados para a habilitaçao deverao estar em nome 
do licitante, corn nümero do CNPJ/MF e, preferencialmente, com o endereço respectivo; 

Parágrafo Segundo: Se o licitante for matrix, todos os documentos deverão estar corn o nñmero do 
CNPJ da matriz, on se o licitante for urna filial todos os docurnentos deverao estar corn o nürnero do 
CNPJ da filial, exceto quanto a certidão quanto a certidao de débitos junto a Receita Federal, por 
constar no próprio docurnento que é valido tanto para a rnatriz e filiais, bem assim quanto ao 
certificado de regularidade fiscal do FGTS, quando o licitante tenha o recolhimento os encargos 
centralizado, devendo desta forma apresentar documento comprobatório da autorizaçao para a 
centralização; 

Parágrafo Terceiro: Se o licitante for a matrix e o fornecedor da prestação dos serviços for a filial, os 
docurnentos deverao ser apresentados corn o nürnero do CNPJ/MF da matriz e da filial 
simultanearnente; on serAo dispensados da apresentação de docurnentos corn a nñrnero do CNPJ/MF 
da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, forem emitidos sornente em norne da matrix; 

Parágrafo Quarto: A falta de qualquer docurnento listado nesta cláusula; a sua irregularidade; o sen 
vencimento; a ausência das cópias xerografadas devidarnente autenticadas, on a ausência das vias 
originals para a autenticaçâo pela Comissâo Permanente de Licitação, on a falta da publicação da 
irnprensa oficial; a apresentação de documentos de habllitaçao fora do envelope lacrado e especIfico 
(Envelope A) tornará a ernpresa respectiva seth inabilitada do presente certarne, sendo-lhe devolvido 
o (Envelope B). 

Parágrafo Quinto: Quem prestar declaraçäo falsa no docurnento de que trata os itens anteriores, 
sujeitar-se-á as penalidades previstas na legislação. 

Paragrafo Sexto: quando qualquer docurnento ernitido estiver sern prazo de validade, seth 
considerado que a rnesmo terá validade de 30 (trinta) dias. 

Parágrafo Sétimo: As autenticaçOes poderao ser feitas no Departamento de LicitaçOes, pela prOpria 
presidente da Comissão de LicitaçOes, corn ate 01 (urn) dia de antecedência a data da sessao inaugural, 
das 08h as 12h. 

Parágrafo Oltavo: 0 documento obtido pela internet nao precisa ser autenticado, devendo constar o 
certificado de autenticidade quando for o caso. 

Parágrafo Nono: A licitante que pretenda se utilizar dos benefIcios previstos nos artigos 42 a 45 da 
Lei Complernentar n° 123, de 14 de dezernbro de 2006, deverá apresentar no Envelope da 
Documentaçâo de Habilitaçâo, além de todos as docurnentos acirna elencados, declaraçao formal de 
que se enquadra corno Microempresa on Empresa de Pequeno Porte. 

Parágrafo Décimo: 0 licitante que deixar de apresentar as docurnentos de habilitaçao exigidos nesta 
fase de habilitaçäo on que o fizerem em desacordo corn as normas deste edital, seth considerado 
autornaticarnente inabilitado, não sendo concedido sob qualquer pleito, prazo para cornplernentação 
desses docurnentos, salvo a disposto no § 30 do artigo 48 da Lei n° 8.666/93. 

Parágrafo Decimo Primeiro: Ao licitante considerado inabilitado, nos termos acirna, serâo 
devolvidos, devidarnente lacrados, os envelopes contendo as Propostas de Preços. 
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4.6 - Os docurnentos acima referidos deverao ser entregues em envelope lacrado, distinto ao da 
proposta, tendo no seu frontispIclo as seguintes dizeres: 

10 A 
COMISSAO PERMANENTE DE LICITAAO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARNEIROZ  

f 	DE 

TOMADADEPREçOSN°2021.05.28.1 
ENVELOPE "A" - DOCUMENTOS DE HABILITAçA0  
PROPONENTE:  

k'twaO ./ 

5- DA PROPOSTA DE PRECOS 
5.1 - As propostas de preços serâo entregues em envelope fechado e lacrado, o qual conterá as 
seguintes indicaçOes: 

A 
COMISSAO PERMANENTE DE LICITAçAO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARNEIROZ 
TOMADA DE PREOS N° 202 1.05.28.1 
ENVELOPE "13" - PROPOSTA DE PRES 
PROPONENTE: 

5.2. - Somente serão abertas e lidas, na presença dos interessados, as propostas dos !icitantes 
previamente habilitados nos termos deste Edith!, a serem apresentadas em 01 (uma) via impressa, de 
forma a nâo conter foihas so!tas, sem emendas, rasuras on borroes, contidas em invólucros opacos 
fechados e lacrados de forma tal que tome detectável qualquer intento de violaçâo de seu conteUdo, 
especificando o Objeto de forma clara e inequlvoca, e ainda contendo; 
5.3 - A razão social e a nümero do CNPJ; 
5.4. Indicaçao do nome e nümero do banco, agência e conta corrente para efeito de pagamento; 
S.S. Preços unitário e total, expressos em algarismo e par extenso, de forma clara e precisa, limitado 
rigorosamente ao objeto desta !icitação, sem alternativas de preços on qualquer outra condiçao que 
induza o julgamento a ter mais de urn resu!tado; 
5.6. Em caso de divergência entre as preços unitário e total, será considerado a primeiro e entre as 
expressos em a!garisrno e por extenso, prevalecera a ü!timo; 
5.7 - 0 prazo de execuçäo do objcto contratual será Para de 12 (doze) meses, e, deverá ser contada da 
data de emissâo da Ordem de Serviço; 
5.8. - 0 prazo de validade da proposta seth de no minima 60 (sessenta) dias corridos, a contar da 
data da entrega das propostas; 
5.9. Estao inc!uIdos todos os custos e despesas, tais coma: impostos, taxas, fretes e outros. 
5.10- Na conduçao e ju!gamento deste certame é vedado a usa de qualquer elemento, criteria on fator 
sigiloso, secreto, subjetivo on reservado que possa, ainda que indiretamente, e!idir qua!quer dos 
principios ou a ju!gamento equitativo da !icitação. 
5.11- Mao se considerará qualquer oferta de vantagens näo estabelecida neste Edital, inclusive 
financiamento subsidiado ou a fundo perdido, nem preço on vantagem baseada nas ofertas dos demais 
licitantes. Bem coma nao se admitirá Proposta de Preços que apresente preços unitérios, parcials, 
totals on global simbólicos, irrisórios, de valor zero, exccssivo on manifestamente inexequIveis. 
5.12- Para auxi!iar na análise, ava!iaçao e comparação das Propostas de Preços, a Comissao 
Permanente de Licitação poderá so!icitar aos !icitantes as esciarecimentos que julgar necessário a 
respeito de sua Proposta, inclusive a detalharnento dos preços unitãrios. A solicitaçao e a resposta 
deverâo ser feitas par escrito (carta, e-mail, te!egrama on fac-simile). E vedada a alteração do preço on 
substância da Proposta de Preços. 
5.13- As Propostas de Preços que atenderem em sua essência aos requisitos do Edital e seus Anexos 
serâo verificados quanta a erros, as quais serâo corrigidos da seguinte forma: 
a) Discrepância entre valores grafados em algarismos e par extenso: prevalecerá a valor par extenso. 
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b) Erro de multiplicaçäo do preço unitário pela quantidade correspondente: será retifica4oThdMo4i1_ j 
se o preço unitário, a quantidade e corrigindo-se o produto. 	 \ cJ Erro de adiçao: será retificado, conservando-se as parcelas corretas e trocando-se a som %, 	br 
5.14- Se o licitante näo aceitar as correçöes feitas nos termos supracitados, sua Proposta e Pffimo 

será rejeitada e desciassificada. 
5.15- Após a análise das Propostas de Preços, serâo desciassificadas, corn base nos Artigos 40, inciso X, 
e 48, incisos I e II, da Lei n 2  8.666/93, as Propostas que: 
a) Nao atenderern as exigências contidas neste certarne. 
5.16 - No caso de empate das Propostas: 
5.16.1- Será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as 
Microempresas-ME's e Empresas de Pequeno Porte-EPP's, de acordo corn o Art. 52  do Decreto n 2  
6.204, de 05/09/2007. Entende-se por ernpate aquelas situaçöes em que as Propostas apresentadas 
pelas mesrnas sejarn iguais ou superiores em ate 10% (dez por cento) a Proposta de menor valor 
(empate ficto), desde que o melhor preço nao seja de urna ME ou EPP. 
5.16.2- Ocorrendo ernpate, na forma do item anterior, na fase de classificaçao das Propostas, proceder-
se-a da seguinte forma: 
a) A Microempresa-ME on Empresa de Pequeno Porte-EPP, mats bern classificada será cornunicada via 
contato telefônico ou e-mail eletrônico pela Comissao Julgadora do certarne sobre o empate, e poderá 
apresentar Proposta de Preços inferior àquela considerada vencedora no prazo de 24 (vinte e quatro) 
horas após solicitação da Comissão Permanente de Licitaçao. A nova Proposta deverá ser apresentada 
em papel timbrado, de forma clara e precisa, não podendo ser manuscrita, nem conter rasuras on 
entrelinhas, assinada pelo licitante ou seu representante legal, devidamente identificado. 0 nâo 
curnprirnento deste item pode acarretar a desclassificaçao; 
b) Se a ME on EPP, convocada na forma da aimnea anterior, não apresentar nova Proposta, inferior a de 
menor preço, sore facultada, pela ordem de classificaçâo, as demais ME e EPP, a apresentaçao de nova 
Proposta, no prazo e na forma prevista na alInea "a" deste item. 
c) Se houver duas on mais ME e/ou EPP corn Propostas iguais, será realizado sorteio, em ato püblico 
Para estabelecer a ordern em que serão convocadas para a apresentaçâo de nova Proposta, na forma 
das alIneas anteriores. 
5.16.3- Se nenhuma ME on EPP satisfizer as exigéncias deste Edital, ou ainda nâo existindo ME ou EPP 
participante, permanecerC a classificaçao inicial e será considerado vencedor do certame o licitante 
detentor da Proposta originalrnente de menor valor. 
5.16.4- Procedida a classificação e constatando empate entre duas on mais Propostas de Preços, e nAo 
for o caso de utilizaçao da preferencia do subitem anterior, o desempate far-se-6 obrigatoriamente 
através de sorteio, depois de obedecido ao disposto no § 2 2  do Art 32  da Let n2  8.666/93, em ato 
püblico, para o qual todos os licitantes classificados serâo convocados em horário e local a serern 
definidos pela Comissao Permanente de Licitaçao. Decorridos 30 (trinta) minutos da hora marcada, 
sern que cornparecam todos os convocados, o sorteio será realizado a despeito das ausências. 
5.17- Caso todas as propostas sejarn desciassificadas, a Administração poderá utilizar-se da previsão 
contida no Art 48, §30,  da Lei Federal n 2  8.666/93. 
5.18- A proposta apresentada deverá conter assinaturas do represente da ernpresa, em todas as folhas, 
dando ciência que Os mesmos assinam em conjunto. 
5.19- Após apresentação da proposta comercial näo caberá desistência, sob Pena de aplicação das 
puniçOes previstas na Cláusula - "DAS SANçOES AD MINI STRATIVAS". 

6-DO PROCESSAMENTO BA LICITACAO 
6.1 - 0 recebirnento dos envelopes contendo os docurnentos de habilitaçâo e proposta de preço será 
realizada no dia, hora e local previsto nesta Tomada de Preços; 	 - 
6.2 - Recebidos sirnultanearnente os envelopes "A" DOCIJMENTOS BE HABILITAAO e "II" 
PROPOSTA BE PREç0S, proceder-se-á a abertura dos envelopes referentes a documentaçao; 
6.3 - Será aberto o envelope (A) - Documentos de Habffltaçäo, para análise, e para serem rubricados 
pela Comissão e pelos licitantes presentes; 
6.4 - Em seguida ao exarne realizado na docurnentaçAo, será divulgado o resultado da habilitaçao; 

CPNJ: 06.745.297/0001-54 
PRAA JOAQUIM FELIPE 15, CENTRO, ARNEIROZ - CEARA 

CEP: 63.670-000 FONE: (85) 3419-1020 



6.5 - Divulgado o resultado da habilitaçao, a Comissâo de Licitaçao, após obedocer ao disjosto no artQ' b-') 
109, inciso I, almnea "a" da Lei de LicitaçOes, fara a devoluçao aos inabilitados do se' 	ve 
prupustas iacrauas. 	 \ 
6.6 - Após a faso do habilitaçao, nao cabe desistência de proposta, salvo motivo justo decoritntesjk. 
fato superveniente e aceito pela Comissão de Licitação; 
6.7 - E iniciada a fase de Julgarnento das Propostas, corn a abertura dos envelopes propostas dos 
licitantes habilitados, que seräo exarninados o rubricados pela CornissAo e Licitantes presentes; 
6.8 - Dar-se divulgaçao do resultado do juigarnento das propostas e observância ao prazo recursal 
previsto no art. 109, inciso I, alinea "b", da Let n° 8.666/93 e alteraçöes posteriores; 
6.9 - Seth lavrada Ata circunstanciada durante o transcorrer do certame; 
6.10 - E facultada a Comissäo do Licitação on autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a 
prornoção do diligência destinada a esclarecer ou a complornentar a instruçäo do processo, vedada a 
inclusao posterior de documento ou inforrnaçao quo deveria constar originairnente da proposta; 
6.11 - Caso todos os Bcitantes estiverem presentes no procedimento licitatório, e, tanto na fase de 
habilitaçâo quanto na fase de julgamento das propostas, e so os rnesrnos desistirem do prazo recursal, 
desistência esta quo devoré ser consignada em Ata, e, assinada pola Comissao e por todos os 
participantos do certarne, poderá so passar da Fase do Habilitaçao para a Fase de Julgarnento das 
Propostas na mesma sessâo; 
6.12 Nao havendo possibilidado do apreciação imediata da documentação no dia marcado para a 
abertura do certarno, a Cornissão suspenderá os trabalhos e marcará a data para a divulgaçâo do 
resultado da habilitaçao. 

7-DO CRITERIO DE IULGAMENTO 
7.1- A presente Iicitaçao será julgada polo critério, MENOR PREO GLOBAL, em consequência, no 
julgarnento das propostas, a Cornissâo do Licitaçao obsorvará aponas o preço proposto das ernpresas 
habilitadas, sagrando-se vencedora a quo apresentar o Menor Preço Global, ressalvado o Art. 48 da Let 
8.666/93. 
7.2- Serao desclassificadas as propostas: 
7.2.1- Quo näo atendorern as ospocificaçOes da Tomada do Preços; 
7.2.2- Quo apresentarem preços irrisOrios, do valor zero, ou proços oxcossivos, inexeqUIveis, ou proços 
incompatIveis corn a realidade mercadológica; 
7.2.3- Mao seth considorada qualquor oforta do vantagorn nao prevista nesta Tomada do Preços, nem 
preço ou vantagern baseada nas ofertas dos dernais licitantes, ressalvadas as exceçöes previstas no § 3° 
do art 44, da Lei do LicitaçOes; 
7.2.4- No caso do empate ontre duas ou mais propostas, como critério do dosempate seth assegurado 
preferência a ornprosa nacional; 
7.2.5- Perrnanecondo o ornpato, a classificaçao so fará, obrigatoriamonto, por sorteio, vedado qualquer 
outro processo. 

- DA ADJUDICACAO 
8.1-0 objeto da licitaçâo será adjudicado ao autor da proposta vencedora, rnedianto Contrato a ser 
firmado ontro osto e a Profoitura Municipal do Arnoiroz. 0 adjudicatirlo torn o prazo do 05 (cinco) dias 
para assinatura do Contrato, contado da data do sua convocação para esse fim. 
8.2-Quando a licitante adjudicatária não cumprir as obrigaçOos constantos deste edital e não assinar o 
Contrato no prazo ostabolecido no item 8.1, é facultada a Prefeitura Municipal do Arnoiroz convidar a 
sogunda classificada, e assirn sucessivarnonte, para assinar o contrato nas mesmas condliçoes da 
primeira colocada, inclusive quanto ao preço, ou revogar a licitaçao. 

9- DO CONTRATO E DAS 5uBC0NTRATAçOE5 
9.1- Seth celebrado instrumento do Contrato, do acordo corn o Art 10 da let 8.666/93 o em 
conformidado corn a rninuta anexa ao presente Edital, quo deverá sor assinado polas partes no prazo 
do 05 (cinco) dias, a partir da data da convocaçâo encarninhada a licitante voncedora do cortarne; 
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9.2- A recusa injustifIcada do adjudicatário em assinar o "Termo de Contrato" no prazo 4fib6léS64{ 
subitem anterior, caracterizará o descumprimento total da obrigaçao, ficando sujeito à\enalidad!Q 
previstas na Lei no 8.666/93 e alteraçOes posteriores; 	 •' - :v 	fubr':ca 
9.3- Considera-se corno pane integrante do Contrato, os termos da proposta vencedora e 
(se houver), bern corno os dernais elementos concernentes a licitaçao, que serviram de ase-ao—' 
processo licitatório; 
9.4- 0 prazo de convocação, poderá ter uma (mica prorrogaçâo corn o rnesmo prazo e condiçOes 
estabelecidas, convocar os ilcitantes remanescentes, obedecendo a ordem de classificaçao estabelecida 
pela Comissao, para faze^-lo em igual prazo e nas rnesmas condiçOes propostas pelo primeiro colocado, 
on revogar a licitaçâo consoante prevê a Lei no 8.666/93 e suas alteraçoes posteriores. 
9.5 - E facultativo a administraçao celebrar o "Terrno Contratual", podendo substitul-lo por outros 
instrumentos hábeis this corno carta-contrato, nota de empenho de despesa, ordem de execuçâo de 
serviço. 
9.6 - Após Assinatura da Ordern de Serviços e/ou Contrato, por pane da CONTRANTANTE e 
CONTRATADA, a ernpresa terá no rnáximo 10 (dez) dias iniciar o objeto deste certame. 
9.7 -Nao seth permitida em hipótese subcontrataçAo para os serviços objeto deste certame. 

10- DAS OBRIGACUES DA CONTRATANTE 
10.1. Solicitar a execuçäo do objeto a CONTRATADA através da ernissão de Ordem de Serviço. 
10.2. Proporcionar a CONTRATADA todas as condiçoes necessárias ao pleno cumpriinento das 
obrigaçOes decorrentes do Termo Contratual, inclusive corn o fornecirnento do objeto do certame, 
consoante estabelece a Lei Federal n2 8.666/1993 e suas alteraçoes. 
10.3. Fiscalizar o objeto deste contrato através de sua unidade competente, podendo, em decorrência, 
solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá on justificará de imediato. 
10.4. Notificar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto 
contratual. 
10.5. Efetuar os pagamentos devidos a CONTRATADA nas condiçoes estabebecidas neste contrato. 
10.6. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento. 
10.7. Exigir o cumprimento de todos as cornprornissos assumidos pela Contratada, de acordo corn as 
cláusulas contratuais e os terrnos de sua proposta. 
10.8. Notificar a Contratada, por escrito, sobre irnperfeiçOes, falhas on irregularidades constatadas nos 
serviços prestados, para que sejarn adotadas as medidas corretivas necessárias. 
10.9. Exigir da Contratada, a qualquer tempo, documentaçao que comprove o correto e tempestivo 
pagarnento de todos encargos previdenciários, trabaihistas, fiscais e comerciais decorrentes da 
execução deste Contrato. 
10.10. Receber o objeto do contrato, através do Setor responsavel por sea acompanhamento e 
fiscalizaçâo, em conformidade corn o art. 73, II, da Lei 08.666/93. 

11- DAS OBRIGACOES DA CONTRATADA 
11.1-Executar os serviços de conformidade corn as condiçOes estabelecidas neste Edital, no Termo 
Contratual e na proposta vencedora do certame; 
11.2- Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade corn as obrigaçoes assumidas, 
todas as condiçoes de habilitaçao e qualificaçao exigidas na licitação; 
11.3- Providenciar a imediata correção das deficiencias e/ou irregubaridades apontadas pela 
Contratante; 
11.4- Arcar corn eventuais prejuIzos causados a Contratante e/ou terceiros, provocados For 
ineficiência on irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega do 
objeto contratual; 
11.5- Executar os serviços através de pessoas idôneas, assumindo total responsabilidade por 
quaisquer danos on falta que venharn a cometer no desernpenho de suas funçOes, podendo a Prefeitura 
Municipal de Arneiroz solicitar a substituição daqueles cuja conduta seja jubgada inconveniente; 
11.6- Substituir os profissionais nos casos de impedirnentos fortuitos, de rnaneira que não se 
prejudiquem o born andamento e a boa prestaçao dos serviços; 
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esciarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE; serviços, prestando, p4irathnte, 
.Sf 

11.8-Responder perante a Prefeitura Municipal de Arneiroz, rnesrno no caso de ausênciornIiâ 	Dj 
da FIscALIzAçA0, indenizando-a devidamente por quaisquer atos on fatos lesivos aos seu%zthjeass,o > 
que possam interferir na execução do Contrato, quer sejam eles praticados por empregados, pr pr 

 rnandatários seus. A responsabiidade se estenderá ñ danos causados a terceiros, devendo a 
CONTRATADA adotar medidas preventivas contra esses danos, corn fiel observância das normas 
emanadas das autoridades competentes e das disposiçöes legais vigentes; 
11.9- Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a 
CONTRATADA nâo deverá, mesmo após o término do CONTRATO, sern consentirnento prévio por 
escrito da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou inforrnaçOes especificadas no 
parágrafo anterior, a não ser para fins de execução do CONTRATO; 
11.10- Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua responsabilidade o 
pagarnento de todos os tributos que, direta on indiretarnente, incidam sobre a prestação dos serviços 
contratados inclusive as contribuiçOes previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, ernolumentos, 
seguros de acidentes de trabaiho etc, ficando exciulda qualquer solidariedade da Prefeitura Municipal 
de Arneiroz por eventuais autuaçöes administrativas e/ou judiciais urna vez que a inadimplencia da 
CONTRATADA, corn referência as suas obrigaçoes, nâo se transfere a Prefeitura Municipal de Arneiroz; 
11.11-Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentaçao referente ao pagamento dos tributos, 
seguros, encargos sociais, trabaihistas e previdenciarios relacionados corn o objeto do CONTRATO; 
11.12-Responder, pecuniariarnente, por todos os danos e/ou prejuIzos que forern causados a Uniao, 
Estado, MunicIpio on terceiros, decorrentes da prestaçäo dos serviços; 
11.13 - Manter durante toda a execução dos serviços, em compatibilidade com as obrigaçoes por ele 
assumidas, todas as condiçOes de habilitaçao e qualificaçao exigidas na licitação; 
11.14- Todo material e/ou equipamentos necessários a realizaçao dos serviços serão de 
responsabilidade da Contratada, bern como todas as despesas corn alimentaçAo e deslocarnentos 
necessários para a prestação dos serviços. 
11.15 - Emissao de relatórios rnensais dos serviços prestados; 
11.16- Seguir plena e fleirnente as especificaçOes contidas no Terrno de Referenda - ANEXO I. 

12- DA DURACAO DO CONTRALTO 
12.1- 0 Contrato terá vigência de 12 (doze) rneses, a partir da data de sua assinatura, podendo ter a 
sua duraçao prorrogada por iguais e sucessivos perIodos, rnediante Terrnos Aditivos, ate o lirnite de 60 
(sessenta) meses, nos casos previstos de acordo corn o art 57 e incisos da lei Federal n 2. 8.666/93, e, 
corn vantagens junto a PMA, na continuidade do Contrato, podendo ser alterado, exceto no tocante ao 
seu objeto. 
12.1.1. A Contratada nâo tern direito subjetivo a prorrogação contratual. 
12.2. Toda prorrogação de contratos seth precedida da realizaçao de pesquisas de preços de mercado 
on de preços contratados por outros órgâos e entidades da Administraçao Püblica, visando a assegurar 
a manutençâo da contrataçäo mais vantajosa para a Administraçao, em relaçao ft realizaçao de uma 
nova Jicitaçäo. 
12.3. 0 contrato nâo poderá ser prorrogado quando: 
12.3.1. A Contratada esteja suspensa de licitar e irnpedida de contratar corn a Adrninistraçâo, nos 
termos do artigo 87, inciso Ill, da Lei n° 8.666, de 1993, ou tenha sido declarada inidônea para licitar 
on contratar corn a Adrninistraçfto Püblica, enquanto perdurarem os efeitos; 
12.12. A Contratada não rnantiver, em cornpatibilidade corn as obrigaçOes assumidas, todas as 
condiçöes de habilitação e qualificaçao exigidas na licitação; 
12.3.3. A Contratada não concordar corn a eliminaçao, do valor do contrato, dos custos fixos on 
variáveis nfto renováveis que já tenharn sido pagos on amortizados no primeiro ano de vigência da 
contratação; 
12.4. A prorrogação de contrato deverá ser prornovida rnediante ceJebração de terrno aditivo. 

13- DO REAIUSTAMENTO DE PRECOS 
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13.1. Sera admitido o reajuste dos preços dos serviços continuados contratados corn prazpØe vig&ncia- - 
igual ou superior a 12 (doze) meses, desde que observado a interregno minirno deO1.ju nj).j4q 5_ 
mediante a aplicaçao do Indice Nacional de Preços ao Consurnidor Amplo (IPCA)e/ou o dispdsto naLi?3 49J 
n2  8.666/93, art 65, §1 9

. 13.2.0 interregno rnInimo de 01 (urn) ano será contado: 
a. Para o prirneiro reajuste: a partir da data lirnite para apresentação das propostas constante do 
Edital; 
b. Para as reajustes subsequentes ao prirneiro: a partir da data do fato gerador que deu ensejo ao 
áltirno reajuste ocorrido ou precluso. 
13.3. 0 prazo para a Contratada solicitar a reajuste encerra-se na data da prorrogação contratual 
subsequente a data em que se completou o côrnputo do interregna minima de 01 (urn) ano, on na data 
do encerrarnenta da vigência do contrato, caso nâo haja prorrogação. 
13.3.1. Caso a Contratada nAo solicite a reajuste tempestivarnente, dentro do prazo acima fixado, 
ocorrerá a preclusao do direito an reajuste. 
13.3.1.1. Se a vigência do contrato tiver sido prarragada, nova reajuste so podera ser pleiteado após a 
decurso de nova interregna minima de 01 (urn) ano, contado na forma prevista neste Edital. 
13.3.1.2. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido divulgado a nova indice de 
reajuste adotado, a Contratada deverá solicitar a inserçâo de cláusula no termo aditivo de prorrogaçâo 
que resguarde a direito futuro ao reajuste, a ser exercido tAo logo seja divulgado a nova indice, sob 
pena de preclusAo. 
13.4. Os novos valores contratuais decorrentes do reajuste terão suas vigências iniciadas observando-
se a seguinte: 
a.A partir da data em que se cornpletou o cômputo do interregna minima de 01 (urn) ano; 
b. Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuizo da contagern de periodicidade 
para cancessâo dos prOximos reajustes futuros; 
13.5. A decisAo sabre o pedido de reajuste deve ser feita no prazo maxima de 30 (trinta) dias, contados 
a partir da data da salicitaçãa da Contratada. 
13.6. Os reajustes serào forrnalizados par meio de apostilamento, exceto quando coincidirern corn a 
prorrogaçAo contratual, caso em que deverao ser formalizados por aditamento aa contrato. 

14- DA FORMAL DE PAGAMENTO 
14.1. 0 prazo para pagamento será de ate 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentaçAo 
da Nota Fiscal/Fatura pela Contratada. 
14.2. 0 pagamento somente seth efetuado apOs o "atesto", pelo servidor competente, da Nota 
Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, que conterá a detalhamento dos serviços executados. 
14.2.1. 0 "atesto" fica condicionado a verificaçao da conforrnidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada 
pela Contratada corn as serviços efetivamente prestados. 
14.3. Havendo erro na apresentaçao da Nota Fiscal/Fatura on dos docurnentos pertinentes a 
contrataçAo, on, ainda, circunstãncia que impeça a liquidaçao da despesa, a pagamento ficará pendente 
ate que a Contratada providencie as rnedidas saneadoras. Nesta hipOtese, o praza para pagamento 
iniciar-se-á após a comprovação da regularizaçao da situaçâo, nAo acarretando qualquer onus para a 
Contratante. 
14.4. Seth efetuada a retenção ou glosa no pagarnento, proparcional a irregularidade verificada, sem 
prejuizo das sançöes cabIveis, caso se constate que a Cantratada: 
14.4.1. NAo produziu as resultados acordados; 
14.4.2. Deixou de executar as atividades cantratadas, ou nâa as executou corn a qualidade minima 
exigida; 
14.5. Antes do pagarnento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutençAo das condiçöes 
de habiitaçAo da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticada e juntado ao processo de 
pagarnento. 
14.6. 0 pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédita, rnediante depOsito em conta 
corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, on par autro meio previsto 
na IegislaçAo vigente. 
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14.7. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emi 
para pagarnento. 
14.8. A Contratante nao se responsabilizará por qualquer despesa que venh; 
Contratada, quo porventura nâo tenha sido acordada no contrato. 
14.9. Nenhum pagamento isentará o FORNECEDOR das suas responsabilidades e obrigaçOes, nem 
implicará aceitação definitiva do fornecimento. 
14.10. Na hipOtese de sobrevirern fatos imprevisIveis, on previsIveis, porém de consequências 
incalculáveis, retardadores on impeditivos da execuçâo do ajustado, on ainda, em caso de força major, 
caso fortuito on fato do prIncipe, configurando ilea econômica extraordinária e extracontratual, 
poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação, e antes de 
recebida a ordem de fornecimento, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente 
entre os encargos do contratado e a retribuiçao da Administraçao para a justa remuneração do 
fornecimento, objetivando a manutenção do equilibrio econOmico-financeiro inicial do contrato, na 
forma do artigo 65, II, "d" da Lei Federal n. 9  8.666/93, alterada e consolidada. 

15- DAS SANCOES ADMINISTRAT WAS 
15.1. 0 licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, faihar 
on fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa on cometer 
fraude fiscal garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficaré impedido de licitar e 
contratar corn a Administraçâo, pelo prazo de ate os (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punicäo on ate que seja promovida a reabilitaçao perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, sem prejuizo das multas previstas no edital e no termo de contrato e das demais 
cominaçöes legais. 
15.2 - A Contratada ficará, ainda, sujeita as seguintes penalidades, em caso do inexecuçâo total on 
parcial do contrato, erro de execuçâo, execução imporfeita, mora do execução, inadimplemento 
contratual on não veracidade das informaçOes prestadas, garantida a prévia defesa: 

- advertência, sançâo de quo trata o inciso I do art. 87, da Let n. 9  8.666/93, poderá ser aplicada nos 
seguintes casos: 
a) descumprimento das obrigaçOes e responsabilidades assumidas na licitaçao; 
b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da 
Contratante, desde que nâo caiba a aplicação do sanção rnais grave. 
II - multas (quo poderao ser recolhidas em qualquer agenda integrante da Rede Arrecadadora de 
Receitas Federais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser preenchido de 
acordo corn instruçoes fornecidas pela Contratante); 
a) de 02% (três décirno por cento) sobre o valor contratual total do exercicio, por dia de atraso na 
prestaçao dos serviços ou indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% (dez por cento) do mesmo 
valor; 
b) de 2% (dots por cento) sobre o valor contratual total do exercicio, por infraçao a qualquer cláusula 
ou condiçao do contrato, näo especificada nas demais alineas deste inciso, aplicada em dobro na 
reincidência; 
c) de 5% (cinco por cento) do valor contratual total do exercIcio, pela recusa em corrigir qualquer 
serviço rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correçâo não se efetivar nos OS (cinco) dias que se 
soguirem a data da comunicaçäo formal da rejeiçäo; 
Ill - declaraçao de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Püblica, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição on ate que seja promovida a reabilitação perante a 
autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento a Administraçâo pelos prejuIzos 
resultantes e depois de decorrido o prazo da sançâo aplicada com base no item 15.1. 
15.3 - No processo do aplicacao do penalidades é assegurado o diroito ao contraditório e a ampla 
dofesa, garantida nos prazos de 05 (cinco) dias ñteis para as sançöes previstas nos incisos I e II do 
item 15.2 supra e 10 (dez) dias corridos para a sançäo prevista no inciso III do mesmo item. 
15.4 - 0 valor da multa aplicada deverá ser recolhido an Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco) 
dias a contar da notificaçao on decisao do recurso. Se o valor da multa näo for pago, on depositado, 
será automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fizor jus. Em caso de inexistência 
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on insuficiência de crédjto da Contratada, a valor devido será cobrado administrativarnenu inscrito 
corno DIvida Ativa do Municipio e cobrado mecliante processo de execução fiscal, corn 
correspondentes. 
15.5 - As sançOes previstas no item 15.1 e indso III doitem 15.2 supra, poderao ser aplicThfaaà 
ernpresas que, em razào do contrato objeto desta licitação: 
- Praticarem atos ilIcitos, visando frustrar as objetivos da licitaçao; 

11 - Demonstrarern nAo possuir idoneidade para contratar corn a Adrninistraçao Püblica, em virtude de 
atos ilIcitos praticados; 
Ill - sofrerern condenaço definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recoihimento 
de quaisquer tributos. 
15.6 - As sançöes previstas nos incisos I e Ill doitem 15.2 supra poderao ser aplicadas juntarnente 
corn a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no 
prazo de 05 (cinco) dias Uteis. 
15.7 - A licitante adjudicatfiria que se recusar, injustificadamente, em firmar a Contrato dentro do 
prazo de 05 (cinco) dias Uteis a contar da notificaçao que lhe será encaminhada, estará sujeita a malta 
do 5% (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejufzo das dernais penalidades cabiveis, por 
caracterizar descumprirnento total da obrigaçao assumida. 
15.8 - As sançöes previstas no item 15.7 supra nâo se aplicam as demais licitantes que, apesar de não 
vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem 0 Termo de Contrato, de acordo corn este 
edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse. 

\\ 
3 	' 

c 

16- DAS ALTERACOES E DA FISCALIZACAO DO CONTRATO 
16.1- No interesse da CONTRATANTE, a objeto deste Edital, Termo de Referência e anexos poderá ser 
suprirnido on acrescido ate o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial da contrataçâo, 
facultada a supressão além desse limite, por acordo entre as paftes, conforrne disposto no artigo 65, § 
12 e 2 2, inciso II da Lei n 2  8666/93. 
16.2 - A fiscalizaçao do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, ao qual, 
será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos serviços, anotando em 
registro próprio todas as ocorrências relacionadas a execuçâo e determinando a quo for necessário a 
regularizaçao de falhas on defeitos observados. 
16.3 - A fiscalizaçao não exclui nern reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante 
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resulte de irnperfeiçöes técnicas ou vIcios 
redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Administraçao on de seus 
agentes e prepostos, de conforrnidade corn o art. 70 da Lei Federal 0' 8.666/93 e suas alteraçOes. 
16.4 - 0 representante da Administraçao anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas corn a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bern corno a norne dos 
funcionCrios a regularizaçâo eventualmente envolvidos, determinando a que for necessário a 
regularizaçâo das falhas on defeitos observados e encarninhando os apontamentos a autoridade 
competente para as providências cabIveis. 

17- DA RESCISAO CONTRATUAL 
17.1. A Prefeitura Municipal de Arneiroz poderá rescindir a contrato, independentemente de qualquer 
interpelaçào judicial on extrajudicial se a contratada: 
a) Deixar de iniciar os serviços par perlodo superior a 15 (quinze) dias, contados a partir do 
recebirnento da ordern de inIcio dos serviços; 
b) Executar os serviços em desacordo corn as especificaçOes exigidas; 
c) Nâo cumprir on cumprir irregularmente as cláusulas contratuais on a legislaçao vigente; 
d) Corneter reiterados erros na execuçao dos serviços; 
e) Ceder on transferir, no todo on ern pafte, a prestaçäo de serviços sern a expressa autorizaçao da 
Contratante; 
fl Entrar em concordata, falência on dissolução, on recair no processo de insolvência sobre qualquer 
do seus dirigentes. 
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17.2. Deciarada a rescisäo contratual em decorrência do qualquer urn dos fundamen'tosdo item 
anterior, a contratada receberá exclusivarnente o pagarnento dos 	 çt serviços executados cipo;Hc 
deduzido o valor correspondente as multas porventura existentes. 	 •.-..r - 

17.3. Nâo caberá a contratada indenizaçao de qualquer espécie seja a que tItulo for, se o contrafow-ièytã :ii--
ser rescindido em decorrencia de descumprimento das normas nele estabelecidas. 
17.4. Independentemente do disposto nesta cláusula, o contrato poderá ser rescindido por Iivre 
decisao da Prefeitura Municipal de Arneiroz, a qualquer época, sem que caiba a contratada o direito de 
recjamaçao ou indenizaçao a qualquer tItulo, garantindo-lhe apenas, o pagamento dos serviços 
executados e devidamente recebidos. 
17.5. Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorizaçâo escrita e fundamentada da 
autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da 
Administraçao; 
17.6. Em caso de rescisäo prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei 0 1  8.666/93, sem que baja 
culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuIzos regulamentares comprovados, quando os 
houver sofrjdo. 
17.7- Os procedimentos de rescisão contratual, tanto amigáveis, como os determinados por ato 
unilateral da Contratante, serâo formalmente motivados, assegurado contraditório e a ampla defesa, 
mediante prévia e comprovada intimaçào da interessada para que, se o desejar, apresente defesa no 
prazo de 10 (dez) dias ñteis, contados de seu recebimento e, na hipótese de desistir da defesa, interpor 
recurso hierárquico no prazo de 05 (cinco) dias ñteis, contados da intimação comprovada da decisAo 
rescisôria. 

la-DA FORMA DE EXECUçAO DOS SERVIOS 
18.1. - A licitante vencedora deverá executar os serviços de acordo corn o Terrno de Referência. 
18.2- Nenhuma alteração poderé ser introduzida nas condiçOes básicas e especificas deste edithi e seus 
respectivos anexos, sem a prévia e expressa autorizaçâo da ADMINISTRAçAOPUBL.ICA. 
18.3- Qualquer alteraçao a ser introduzida no planejamento ou nos padroes de execução dos serviços, 
quando proposta pela licitante vencedora, deverâ ser feita por escrito e so seth executada se for 
previamente analisada e aprovada, tambérn por escrito, pela ADMINISTRAçAOPUBLICA. 
18.4- A licitante vencedora näo poderá ceder, transferir ou subempreitar, no todo ou em parte, a 
execuçâo dos serviços contratuais sem a prévia autorizaçao escrita da ADMINISTRAçAO PITJBLICA e 
manter plenarnente, quaisquer que sejam as circunstâncias, suas responsabilidades, assumidas por 
ocasiâo da assinatura do instrumentocontratual. 
18.5-A execução do Contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por representante da Prefeitura 
Municipal de Arneiroz, especialmente designado. 
18.6- 0 representante da Prefeitura Municipal de Arneiroz anotarã em registro prOprio todas as 
ocorrências relacionadas corn a execução do contrato, determinando o que for necessário a 
regularizacao das faiths on defeitos observados. 
18.7- As decisoes e providências que ultrapassarem a competência do representante deverâo ser 
solicitadas aos seus superiores em tempo hébil para a adoçao das medidas convenientes. 
18.8-0 prazo para o inIcio da prestação dos serviços fica fixado em ate os (cinco) dias üteis contados a 
partir da data do recebirnento da Ordem de Serviços. 

9- DAS NORMAS ANTICORRUPCAO 
19.1 - As partes declaram, neste ato, que conhecern e entendem os termos da Lei up 12.846/2013 (lei 
anticorrupcao) e sua Iegislação correlata e estao cientes que na execução do instrumento convocatório 
é vedado as pafles incluindo seus ernpregados, prepostos e/ou gestores: 

-. Prorneter, oferecer on dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente pUblico ou a quern 
quer que seja, ou a terceira pessoa a ele relacionada; 
11 - Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa juridica para celebrar o presente contrato; 
III - Obter vantagem on benefIcio indevido, de rnodo fraudulento, de modificaçoes on prorrogaçöes do 
instrumento convocatOrio, sern autorização em lei, no ato convocatório da Jicitação ou nos respectivos 
instrurnentos contratuais; 
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IV - Manipular on fraudar o equiibrio econômico-financeiro do presente contrato; ouyZj tc 
V- De qualquer maneira fraudar o presente contrato; assim como realizar quaisquef'açØ$ ou 
que constituam prática ilegal on de corrupçao, nos termos da Lei n 9  12.846/fc, 
8.420/2015 on de quaisquer outras leis on regulamentos aplicáveis, ainda que 
presente contrato. 	 m 

20-DA DOTACAO ORCAMENTARIA 
20.1- As despesas decorrentes do contrato correrão por conta da 
04.122.0037.2.005.0001 - Secretaria de Administraçao e Planejamento; 
3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiro Pessoa JurIdica. 

21- DA IMPUGNACAO, CONSULTAS. RESPOSTAS, 
ADITAMENTO E RECURSOS ADMINISTRATWOS 

21.1 - A impugnaçâo de edital se daM nos prazos e condiçOes relacionadas no aft. 41 da lei 8.666/93, e 
suas alteraçoes posteriores. 
21.2 - Decairá do direito de impugnar os termos do edithl de licitaçao perante a Adrninistraçao a 
pessoa que não o fizer dentro do prazo fixado neste subitem, hipótese em que tal comunicação nao 
terá efeito de recurso. 
21.3 - A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedira de participar do processo 
licitatório ate o trânsito em julgado da decisao a ela pertinente. 
21.4 -Somente serâo aceitas solicitaçOes de esciarecimentos, providéncias on impugnaçOes mediante 
petiçAo confeccionada em máquina datilogréfica on impressora eletrônica, em tinta nâo lavável, que 
preencham os seguintes requisitos: 
a) 0 endereçamento a Coniissao Permanente de Licitaçao da PMA; 
b) A identificaçao precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos 
documentos comprobatorios) so for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissào, 
domicIlio, nümero do documento de identificaçao, devidamente datada, assinada e protocolada no 
Paço Municipal da PREFEITURA DE ARNEIROZ, dcntro do prazo editalIcio; 
c) 0 fato e o fundamento juridico de seu pedido, indicando quais os itens on subitens discutidos; 
dJ 0 pedido, corn suas especificaçöes; 
e) As respostas da Comissao de Licitação da Prefeitura Municipal do Arneiroz será disponibilizada a 
todas os interessados mediante publicaçao do ato no portal de licitaçoes dos municipios no endereço 
eletrônico https://licitacoes.tce.ce.ov.br/ 
21.5 -o aditarnento prevalecerá sempre em relaçao ao que for aditado. 
21.6 - Acolhida a petição de irnpugnação contra o ato convocatório que importe em modificaçao dos 
termos do edital será designada nova data para a realizaçao do certame, exceto quando, 
inquestionavelmente, a alteraçào não afetar a formulaçao das propostas. 
21.7 - Qualquer modificaçao neste edital será divulgada pela mesma forma que se den an texto 
original, exceto quando, inquestionavelmente, a alteraçao não afetar a formulação das propostas. 
21.8 - Em qualquer fase do procedimento licitatório, a Presidente da Comissão de Licitaçao on a 
autoridade competente, poderá promover diligencias no sentido de obter esclarecimentos, confirmar 
informaçoes on permitir sejarn sanadas falhas formais de documentaçao que complementem a 
instrução do processo, vedada a inclusao posterior de documento on informaçao que deveria constar 
originariamente da proposta, fixando o prazo para a resposta. 
21.9 - Os licitantes notificados para prestar quaisquer esciarecimentos adicionais deverao faze—to no 
prazo determinado pelo Presidente da Comissão do Licitação, sob pena de 
desclassificaçâo/inabilitaçao. 
21.10 - A Prefeitura Municipal de Arneiroz poderá revogar a licitaçao por razOes de interesse pñblico, 
no todo on em parte on anular esta licitaçao, em qualquer etapa do processo. 
21.11 - Os recursos cabIveis serâo processados de acordo corn o que estabelece o art. 109 da Lei no 
8.666/93 e suas alteraçoes. 
21.12- Os recursos deverao ser interpostos mediante petiçao subscrita pelo representante legal da 
recorrente dirigida a Comissao de Licitaçao do órgão e/ou entidade da Administraçao PUblica que 
prornoveu o certame. 
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2113-Os recursos deverao serprotocolados e encaminhados a Comissão deLicitação  

22- DOS ANEXOS 
22.1. São partes integrantes e complementares deste Edital os seguintes Anexos: 
Anexol - Termo de Referenda; 
Anexo H - Minuta de Proposta de Preços; 
Anexo III - Minuta de Contrato; 
ANEXO IV - Declaraçao de Concordânda corn os Termos do Edital; 
Anexo V - DeclaraçAo que não emprega menor de 18 anos; 
Anexo VI - Declaraçao de Fatos Impeditivos; 
Anexo VII- Modelo de declaraçao de enquadrarnento em regime de tributaçao. 

23 - DAS DISPOSIçOES FINAlS 
23.1 - A presente licitaçao podorá ser anulada em qualquer tempo, desde quo seja constatada 
ilegalidade no processo e/ou no seu julgamento, on revogada por convoniência da Administraçao, por 
decisao fundamentada, em quo fique evidência a notória rolevância do interesse do MunicIplo. 
23.2 - E vodado ao servidor dos órgãos e/ou ontidades da Administraçao Püblica Municipal do 
Arneiroz, Autarquias, Empresas Püblicas on Fundaçäes, instituidas ou mantidas pelo Poder Püblico 
Municipal de participar como licitanto, dirota on indirotamento por si, on por interposta pessoa, dos 
procodirnentos desta Licitação. 
23.3 - A homologaçao e adjudicaçao da presente Licitaçao sorá feita pela autoridade administrativa 
competente, conformo dispOe o artigo 43, inciso VI, da Lei n° 8.666/93 do Junho do 1993 o suas 
posteriores alteraçoes. 
23.4 - Os casos omissos neste Edithl serão resolvidos pela Comissão Pormanonte do Licitaçao, nos 
termos da legislaçao portinente. 
23.5 - Os envelopes apresontados dopois da hora estabelecida nao serge acoitos. 
23.6 - Independontomonte da sua transcrição, farao parto do contrato todas as condiçOes 
estabelecidas no presente Edital e, no quo couber, da proposta comercial da licitante voncedora. 
23.7- 0 Contrato, Adjudicaçao e Homologacao, da prestação dos sorviços serão ofotuados corn a 
empresa voncedora. 
23.8 - 0 odithl comploto e sells anoxos, estarâo disponIvol na sala da Comissão de Licitaçao da 
Prefoitura Municipal do Arnoiroz, localizada a Praça Joaquim Felipe, 15, Centro, Arneiroz, Ceará on 
através do site: www.tco.ce.gov.br . 
23.9 - Qua!quer modificaçao no Edithl exige divulgacao polo mesmo instrumonto do publicaçao em que 
so dou o texto original, roabrindo-se o prazo inicialmento ostabolecido, exceto quando, 
inquostionavelmonte, a alteraçao não afetar a formulaçao das propostas. 
23.10 - Não havendo expodionte on ocorrendo qualquor fato suporvenionte quo irnpeça a roalizaçao do 
certarne na data marcada, a sossão seth automaticamonte transferida para o primoiro dia ütiI 
subsequonte, no mesmo horario e local anteriormonte ostabolecido, desdo quo não haja comunicação 
da Comissao em contrário. 
23.11 - No julgamento da habilitaçao e das propostas, a Comissao poderá sanar orros on faihas que não 
alterem a substância das propostas, dos docurnontos e sua validade jurIdica, mediante despacho 
fundamentado, rogistrado em Ata acossIvol a todos, atribuindo-Ihes validado e oflcácia para fins do 
habilitação e classificação. 
23.12 - A homologaçao do resultado dosta !icitação não irnplicará diroito a contrataçao. 
23.13 - A existência do preços registrados não obriga a Administraçao a firmar as contrathçOes que 
deles poderao advir, facultando-se a realização de licitaçao ospecIfica para a contratação pretondida, 
sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência do prestação dos serviços orn igualdade do 
condiçoos. 
23.14 - Os !icitantes assumem todos os custos do preparaçäo o apresontação de suas propostas o a 
Administração não seth, em nenhum caso, responsávol por esses custos, indopendentemento da 
conduçao on do resultado do processo !icitatório. 
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23.15 - 0 ilcitante deverá manter preposto, aceito pela Administraçao, no local do serviço, se for o caso, 
para representá-lo na execução do contrato. 
23.16 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edithl e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. So se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administraçäo. 

24-DO FORO 
24.1- Fica eleito o foro da Comarca de Arneiroz, Estado do Ceara', para dirimir toda e qualquer 
controvérsia oriunda do presente edita!, que näo possa ser resolvida pela via administrativa, 
renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

QJ 

Arneiroz/CE, 28 de Maio de 2021 
	

[i fuLHAN1_.__ g__ 

\%- Rubrica 	9j 

I LC  

José zerra Junior 
Presidente da Comissao de Licitaçao 
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ANEXOJ 	 L ,1Z  
- 	 TERMO DE REFERENdA 

OBJETO: 
CONTRATAAO DE PRESTAAO DE SERVIOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA JURIDICA AO 
MUNICIPIO DE ARNEIROZ, INCLUINDO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO, TRIBUNAL DE JUSTIA 
DO ESTADO DO CEARA, TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIAO, SECRETARIAS E DEMAIS ORGAOS 
ESTADUAIS E FEDERAlS NA REPRESENTAçAO E DEFESA DOS INTERESSES DO MUNICIPIO DE 
ARNEIROZ, 0 MESMO SE APLICANDO PERANTE TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALFIO DA 7A. REGIAO 
E TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA SA. REGIAO, JUNTO A SECRETARIA DE ADMINISTRAçA0 E 
PLANEJAMENTO DESTE MUNICIPIO. 

JUSTIFICATIVA 
• A presente licitação tern por objetivo a contrataçâo de Sociedade de Advogados on advogado, para 

prestação de serviços advocatIcios e técnicos de natureza juridica junto a Secretaria de 
AdministraçAo do Municipio de Arneiroz, em todas as suas areas, sem exclusividade e sern vInculo 
empregaticio, mas especificamente nos seguintes campos de atuação: 

• Atuaçào em processos judiclais na 1 0  elou lnstàncias, assim como nos Tribunals Superiores, 
defendendo ou propondo as açOes de interesse do ente püblico; 

• Formulaçäo de demandas e defesas no âmbito do Tribunal de Contas do Estado do Ceará e do 
Tribunal de Contas da União; 

• Assessoria administrativa; 

• Comparecimento a reuniOes (dentro e fora da sede da Prefeitura); 
• Interpretaçao de atos e Normas pertinentes Li administraçao Püblica; 

• Estudo e elaboraçao de minutas de anteprojetos de regulamentação de normas complementares ou 
de alteraçao da legislação municipal vigente; 

• Organizaçao de textos on coletñnea de Iegislaçoes e pareceres que interessem a Prefeitura Municipal 
de Arneiroz; 

• Os serviços serâo prestados junto a Prefeitura Municipal de Arneiroz, consistindo a prestaçao dos 
serviços na prática de todos os atos e procedimentos necessários nas esferas administrativa, 
extrajudicial, judicial, em primeiro e segundo grau de jurisdiçao. 

DAS ESPECIFICACOES GERMS DA EXECUCAO DOS SERVICOS: 
ITEM DEscmcAo SUSCINTA DOS SERVIOS UND. QTE. 

SERVIOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA JIJR!DICA AO MUNICIPIO DE ARNEIROZ, 
INCLUINDO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO, TRIBUNAL DE JUST1A DO ESTADO DO 
CEARA, TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIAO, SECRETARIAS E DEMAIS (5RGAOS ESTADUAIS E 

01 FEDERAlS NA REPRE5ENTAcAO E DEFESA DOS INTERESSES DO MUNIC!PIO DE ARNEIROZ, MS 07 
0 MESMO SE APLICANDO PERANTE TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7k REGIAO B 
TRIBUNAL 	REGIONAL 	FEDERAL 	DA 	SA 	REGIAO, 	JUNTO A 	SECRETARIA 	DE 
ADMINISTRAcAO E PLANEJAMENTO DESTE MUNIC1PIO  

• Assessoria consultiva, mediante emissão de pareceres por escrito; 
• Assessoria de natureza jurIdico-administrativa, notadamente no pertinente a confecçäo de consultas 

e minutas de defesas da entidade perante os órgäos de fiscalizaçao; 
• Serviços de consultoria preventiva, referente a legislaçao especIuica aplicável a Prefeitura Municipal 

de Arneiroz, aos Conselhos de Fiscalizaçao Profissional e a legislaçao trabaihista; 
• Emitir pareceres jurIdicos sobre todos os processos administrativos internos da Prefeitura Municipal 

de Arneiroz, quando solicitados; 

• Emitir pareceres jurIdicos sobre todos os processos fiscalizatórios da Prefeitura Municipal de 
Arneiroz, quando solicitados; 

• Emitir pareceres jurIdicos sobre toda a legislaçâo expedida pela Prefeitura Municipal de Arneiroz; 
quando solicitados; 
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• 	
juridicos sobre qualquer assunto relacionado a Administraçao MunkiR?l  quando/'9, 

Rubr

br 

puboca 
• Participar de reuniOes, Assembleias, Congressos, Simpósios, quando solicitado, corn custa aga frpela3 ) 

Prefeitura Municipal de Arneiroz, no caso de ser fora da sede central; 
• Atender consultas do rnunicIpio, via telefone e e-mail, sempre que solicitados; 
• Proposituras, acompanhamento e defesa de açOes em âmbito contencioso, nas esferas administrativa 

(inclusive no Tribunal de Contas do Estado do Ceará e Tribunal de Contas da Uniao) e judicial, sem 
limite; 

• Consultorias verbais ilirnitadas; 
• Acompanhamento das causas em curso, incluindo a rcdação de todas as pecas necessárias para a 

defesa do municiplo de Arneiroz ate o trânsito em julgado da sentença; 

DO CONTRATO E DAS SUBCONTRATAçOES 
a) Seth celebrado instrumento de Contrato, de acordo com o Art. 10 da let 8.666/93 e em 
conformidade com a minuta anexa no presente Edital, que deverá ser assinado pelas paftes no prazo 
de 05 (cinco) clias, a partir cia data da convocaçâo encarninhada a licitante vencedora do certame; 
b) A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o "Termo de Contrato" no prazo estabelecido no 
subitem anterior, caracterizará o descumprimento total da obrigaçao, ficando sujeito as penalidades 
previstas na Let no 8.666/93 e alteraçoes posteriores; 
c) Considera-se como parte integrante do Contrato, os termos da proposta vencedora e seus anexos (se 
houver), bern como os dernais elementos concernentes a licitação, que serviram de base ao processo 
licitatório; 
d) 0 prazo de convocação, podera ter urna ünica prorrogaçâo corn o rnesmo prazo e condiçoes 
estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, obedecendo a ordem de classificaçao estabelecida 
pela Cornissao, para faz6-lo ern igual prazo e nas mesmas condiçOes propostas pelo primeiro colocado, 
on revogar a licitaçao consoante prove a Lei no 8.666/93 e suas alteraçoes posteriores. 
e) E facultativo a administração celebrar o "Termo Contratual", podendo substitul-lo por outros 
instrumentos hábeis this como carta-contrato, nota de empenho de despesa, ordern de execução de 
serviço. 
fl Após Assinatura cia Ordern de Serviços e/ou Contrato, por pane da CONTRANTANTE e 
CONTRATADA, a empresa terá no rnáximo 10 (dez) dias iniciar o objeto deste certame. 
g) Nao será permitida em hipótese subcontrataçAo para os serviços objeto deste certame. 

DAS OBRrnAçOEs DA CONTRATANTE 
a) Solicitar a execução do objeto a C0NTRATADA através da ernissão de Ordern do Serviço. 
b) Proporcionar a CONTRATADA todas as condiçöes necessérias an pleno cumprirnento das 
obrigaçOes decorrentes do Terrno Contratual, inclusive corn o fornecirnento do objeto do certame, 
consoante estabelece a Lei Federal no 8.666/1993 e suas alteraçOes. 
c) Fiscalizar o objeto deste contrato através de sua unidade competente, podendo, ern decorrência, 
solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá on justificará de imediato. 
d) Notificar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual. 
e) Efetuar os pagamentos devidos a CONTRATADA nas condiçöes estabelecidas neste contrato. 
f)Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrurnento. 
g) Exigir o cumprimento de todos os comprornissos assurnidos pela Contratada, de acordo corn as 
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta. 
o Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeiçOes, falhas on irregularidades constatadas nos 
serviços prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias. 
g) Exigir da Contratada, a qualquer tempo, documentaçao que comprove o correto e ternpestivo 
pagamento de todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e cornerciais decorrentes da 
execução deste Contrato. 
h) Receber o objeto do contrato, através do Setor responsável por seu acompaitharnento e fiscalizaçao, 
em conformidade corn o art 73, 11, da Lei n 2  8.666/93. 
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DAS 0BRIGAç6ES DA CONTRATADA 	
J:JvP 

a) Executar Os serviços de conformidade corn as condiçOes estabelecidas neste Termo e i34ro09ç_ 
vencedora do certarne;  
b) Manter durante toda a duraçao do contrato, em compatibilidade corn as obrigaçOes a thj4go 
todas as condiçoes de habilitaçäo e qualificação exigidas na licitaçao; 
c) Providenciar a imediata correção das deficiencias e/ou irregularidades apontadas pela Contratante; 
d) Arcar corn eventuais prejuIzos causados a Contratante e/ou terceiros, provocados por ineficiência 
on irregularidade cornetida por seus ernpregados e/ou prepostos envolvidos na entrega do objeto 
contratual; 
e) Executar os serviços através de pessoas idôneas, assurnindo total responsabilidade por quaisquer 
danos on falta que venham a cometer no desempenho de suas funçoes, podendo a Prefeitura Municipal 
de Arneiroz solicitar a substituiçao daqueles cuja conduta seja julgada inconveniente; 
I) Substituir os profissionais nos casos de irnpedimentos fortuitos, de rnaneira que não se prejudiquem 
o born andarnento e a boa prestação dos serviços; 
g) Facilitar a ação da FlscALlzAcAo na inspeção dos serviços, prestando, prontamente, Os 

esciarecimentos que forern solicitados pela CONTRATANTE; 
h) Responder perante a Prefeitura Municipal de Arneiroz, rnesrno no caso de ausência on omissâo da 
FISCALIZAçAO, indenizando-a devidarnente por quaisquer atos on fatos lesivos aos seus interesses, 
que possarn interferir na execuçâo do Contrato, quer sejarn des praticados por ernpregados, prepostos 
ou mandatários seus. A responsabilidade se estenderá a danos causados a terceiros, devendo a 
CONTRATADA adotar medidas preventivas contra esses danos, corn fiel observância das normas 
ernanadas das autoridades cornpetentes e das disposiçOes legais vigentes; 
i) Responder, perante as leis vigentes, polo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a 
CONTRATADA não deverá, mesmo após o término do CONTRATO, sem consentimento prévio por 
escrito da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos on inforrnaçOes especificadas no 
parágrafo anterior, a näo ser para fins de execução do CONTRATO; 
j) Pagar seus empregados no prazo previsto ern lei, sendo tambérn de sua responsabilidade o 
pagarnento de todos os tributos que, direta on indiretarnente, incidam sobre a prestaçâo dos serviços 
contratados inclusive as contribuiçOes previdenclérias fiscais e parafiscais, FGTS, P15, ernolumentos, 
seguros de acidentes de traballio etc, ficando exciulda qualquer solidariedade da Prefeitura Municipal 
de Arneiroz por eventuais autuaçOes adrninistrativas e/ou judiciais urna vez que a inadimplência da 
CONTRATADA, corn referencia as suas obrigaçOes, no se transfere a Prefeitura Municipal de Arneiroz; 
1) Disponibilizar, a qualquer tempo, toda docurnentaçao referente ao pagarnento dos tributos, seguros, 
encargos sociais, trabaihistas e previdenciários relacionados corn o objeto do CONTRATO; 
m) Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuizos que forern causados a União, 
Estado, MunicIpio on terceiros, decorrentes da prestaçao dos serviços; 
n) Manter durante toda a execução dos serviços, ern compatibilidade corn as obrigaçoes por ele 
assurnidas, todas as condiçOes de habilitaçao e qualificaçâo exigidas na licitaçao; 
o) Todo material e/ou equipamentos necessários a realização dos serviços serão de responsabilidade 
da Contratada, bern corno todas as despesas corn alirnentação e deslocarnentos necessários para a 
prestacão dos serviços. 
p) Ernissâo de relatOrios rnensais dos serviços prestados. 

BA DURAçAO DO CONTRAlTO 
a) 0 Contrato terá vigència de 12 (doze) meses, a partir da data de sua assinatura, podendo ter a sua 
duraçäo prorrogada por iguais e sucessivos perlodos, rnediante Termos Aditivos, ate o limite de 60 
(sessenta) rneses, nos casos previstos de acordo corn o art 57 e incisos da lei Federal n. 8.666/93, e, 
corn vantagens junto a Prefeitura Municipal de Arneiroz, na continuidade do Contrato, podendo ser 
alterado, exceto no tocante ao seu objeto. 
b) A Contratada não tern direito subjetivo a prorrogação contratual. 
c) Toda prorrogação de contratos será precedida da realizaçäo de pesquisas de preços de rnercado on 
de preços contratados por outros órgãos e entidades da Administraçâo Püblica, visando a assegurar a 
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manutençäo da contrataçäo niais vantajosa para a Administraçào, em relaçao a realizaçâo ileuma nov$c- j 
licitaçao. 	 V 
d) 0 contrato não poderá ser prorrogado quando: 	- 
e) A Contratada esteja suspensa de licitar e impedida de contratar corn a Administraçao, nos termdsgq; >./ 
artigo 87, inciso Ill, da Let n° 8.666, de 1993, on tenha sido declarada inidOnea para licitar on cont 

 a Administraçao Püblica, enquanto perdurarern os efeitos; 
fl A Contratada nao mantiver, em compatibilidade corn as obrigaçoes assurnidas, todas as condiçoes de 
habilitaçao e qualificaçao exigidas na licitação; 
g) A Contratada nâo concordar corn a elirninaçao, do valor do contrato, dos custos fixos ou variáveis 
nâo renováveis que já tenharn sido pagos on arnortizados no prirneiro ano de vigência da contrataçAo; 
h) A prorrogação de contrato deverá ser prornovida mediante celebraçao de termo aditivo. 

DO REAJUSTAMENTO DE PREçOS 
a) Será admitido o reajuste dos preços dos serviços continuados contratados corn prazo de vigência 
igual ou superior a 12 (doze) meses, desde que observado o interregno rnInirno de 01 (urn) ano, 
rnediante a aplicaçao do Indice Nacional de Preços ao Consumidor Arnplo (IPCA)e/ou o disposto na Lei 
n2  8.666/93, art 65, §1 2 . 

b) 0 interregno rnmnimo de 01 (urn) ano seró contado: 
b-i) Para o prirneiro reajuste: a partir da data lirnite para apresentação das propostas constante do 
Edital; 
b.2) Para os reajustes subsequentes ao prirneiro: a partir da data do fato gerador que deu ensejo ao 
Ultimo reajuste ocorrido on precluso. 
c) 0 prazo para a Contratada solicitar o reajuste encerra-se na data da prorrogaçâo contratual 
subsequente a data ern que se cornpletou o cOrnputo do interregno rnInirno de 01 (urn) ano, on na data 
do encerrarnento da vigência do contrato, caso Mo haja prorrogação. 
d) Caso a Contratada nao solicite o reajuste tempestivamente, dentro do prazo acima fixado, ocorrerá a 
preclusão do direito ao reajuste. 
e) Se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, novo reajuste so poderá ser pleiteado apOs 0 

decurso de novo interregno rnInirno de 01 (urn) ano, contado na forma prevista neste Edital. 
1) Caso, na data da prorrogaçâo contratual, ainda Mo tenha sido divulgado o novo mndice de reajuste 
adotado, a Contratada deverá solicitar a inserção de cláusuia no terrno aditivo de prorrogaçào que 
resguarde o direito futuro ao reajuste, a ser exercido tao logo seja divulgado o novo indice, sob pena de 
preclusao. 
g) Os novos valores contratuais decorrentes do reajuste terão suas vigências iniciadas observando-se o 
seguinte: 
g.i) A partir da data ern que se completou o côrnputo do interregno rninirno de 01 (urn) ano; 
g.2) Ern data futura, desde que acordada entre as partes, sern prejuIzo da contagem de periodicidade 
para concessão dos prOxirnos reajustes futuros; 
Ii) A decisão sobre o pedido de reajuste deve ser feita no prazo rnáxirno de 30 (trinta) dias, contados a 
partir da data da solicitaçao da Contratada. 
i) Os reajustes serão formalizados por rneio de apostilarnento, exceto quando coincidirem corn a 
prorrogação contratual, caso em que deverão ser forrnalizados por aditarnento ao contrato. 

DA FORMA DE PAGAMENTO 
a) 0 prazo para pagarnento seth de ate 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da 
Nota Fiscal/Fatura pela Contratada. 
b) 0 pagarnento sornente seth efetuado após o "atesto", pelo servidor cornpetente, da Nota 
Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, que conterá o detalharnento dos serviços executados. 
c) 0 "atesto" fica condicionado a verificaçuo da conforrnidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela 
Contratada corn os serviços efetivarnente prestados. 
d) Havendo erro na apresentaçäo da Nota Fiscal/Fatura on dos docurnentos pertinentes a contratação, 
on, ainda, circunstância que irnpeça a liquidaçâo da despesa, o pagarnento flcará pendente ate que a 
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Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipotese, 0 prazo para 
n 	

pagamentoirnciar-se-a- çj 
apos a comprovação da regulazaçao da situaçao, nâo acarretando qualquer onus pan a Contratatç;- 	A0 
e) Sera efotuada a retençäo on glosa no pagamento, proporcional a irregularidade venficada, em - 7 
prejuizo das sançOes cabIvois, caso se constate quo a Contratada: 	 \yj 

Nâo produziu os resultados acordados; 
gJ Deixou de executar as atividades contratadas, on nAo as executou corn a qualidade minima exigida; 
hJ Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a rnanutençâo das condiçôes do 
habilitaçao da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo do 
pagarnonto. 
I) 0 pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depOsito em conta 
corrente, na agenda e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, Cu por outro meio previsto 
na legislaçâo vigente. 
jJ Seré considerada como data do pagamento o dia ern quo constar corno ernitida a ordorn bancéria 
para pagarnento. 
1) A Contratante não so responsabilizara por qualquer despesa quo venha a ser efetuada pela 
Contratada, quo porventura nâo tenha sido acordada no contrato. 
m) Nenhum pagarnento isentará o FORNECEDOR das suas responsabilidades e obrigaçOes, nem 
implicará aceitaçâo definitiva do fornecimento. 
nJ Na hipétese do sobrevirorn fatos imprevisiveis, on previsIveis, porém do consequêndias 
incalculãveis, retardadores on impeditivos da execução do ajustado, on ainda, ern caso do força rnaior, 
caso fortuito on fato do principe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, 
poderá, mediante procedimento administrativo onde reste dernonstrada tat situação, o antes do 
recebida a ordern de fornecirnento, ser restabelecida a relaçao quo as partes pactuaram inicialrnente 
entre os encargos do contratado e a retribuiçao da Adrninistração para a justa remuneração do 
fornecirnento, objetivando a rnanutençâo do equilfbrio econôrnico-financeiro iniciat do contrato, Ha 
forma do artigo 65, II, "d" da Lei Federal n. 9  8.666/93, alterada e consolidada. 

OIlS sANçOEs ADMINISTRATIVAS 
a) 0 licitante quo ensejar 0 retardamento da execuçào do certame, nâo rnantiver a proposta, fathar ou 
fraudar na execuçâo do Contrato, comportar-se de rnodo inidôneo, fizer declaraçao falsa on cometor 
fraude fiscal garantido o direito prévio da citaçâo e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e 
contratar corn a Administração, polo prazo do ate 05 (cinco) anos, onquanto perdurarern os rnotivos 
detorrninantos da puniçäo on ate quo soja promovida a reabiitação perante a prépria autoridade quo 
aplicou a penalidade, sem prejuIzo das multas previstas no edital e no terrno do contrato e das domais 
corninaçöes legais. 
bJ A Contratada ficará, ainda, sujeita as seguintes penalidades, em caso de inexecução total on parcial 
do contrato, orro do exocuçâo, oxecuçâo irnperfoita, mora do execuçâo, inadimplemento contratual on 
nâo veracidade das inforrnaçfles prestadas, garantida a prévia dofosa: 

- advortência, sanção de quo trata 0 inciso I do art 87, da Lei n. 2  8.666/93, podorá ser aplicada nos 
soguintes casos: 
a) doscumprimento das obrigaçOos o responsabilidades assumidas na licitaçao; 
b) outras ocorrências quo possarn acarrotar transtornos ao dosenvolvirnento dos sorviços da 
Contratante, dosdo quo não caiba a aplicaçao do sançAo rnais grave. 
H - multas (quo podorão ser recothidas orn qualquor agenda integrante da Redo Arrecadadora do 
Rocoitas Fedorais, por moio do Documonto do Arrecadaçao Municipal - DAM, a ser proenchido do 
acordo corn instruçöes fornecidas pela Contratanto); 
a) do 0.3% (três décirno por cento) sobro o valor contratual total do oxorcIcio, por dia de atraso na 
prestação dos sorviços on indisponibilidade do rnosmo, limitada a 10% (doz por conto) do rnosmo 
valor; 
b) do 2% (dois por conto) sobro o valor contratuat total do exordIcio, por infraçao a qualquor cláusula 
on condiçao do contrato, não especificada nas domais alineas dosto inciso, aplicada em dobro na 
reincidência; 
c) do 5% (cinco por cento) do valor contratual total do exerdIcio, pela recusa em corrigir qualquer 
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serviço rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correçâo nào se efetivar nos 05 (cincoj dis quéè' 
seguirern a data da comunicação formal da rejeiço; 	 t 
Ill - declaraçao de inidoneidade para licitar on contratar com a Administraçao Publica,\ qiai  
perdurarem os motivos determinantes da puniçäo on ate que seja promovida a reabilitaçao piqtfbkJ 

' 

autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcirnento a Administraçao pelos prejui 
resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada corn base no item 15.1. 
c) No processo de aplicaçao de penalidades é assegurado o direito ao contraditorio e a ampla defesa, 
garantida nos prazos de 05 (cinco) dias ñteis para as sançOes previstas nos incisos I e II do item "b" 
supra e 10 (dez) dias corridos para a sançâo prevista no inciso III do mesmo item. 
d) 0 valor da multa aplicada deverá ser recoihido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco) dias a 
contar da notificaçao on decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, on depositado, será 
autornaticamente descontado do pagarnento a que a Contratada fizer jus. Em caso de inexistência ou 
insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado administrativamente on inscrito 
como Divida Ativa do MunicIpio e cobrado mediante processo de execuçâo fiscal, corn os encargos 
correspondentes. 
eJ As sançOes previstas no item "a" e inciso HI doitem "b" supra, poderao ser aplicadas as empresas 
que, em razão do contrato objeto desta licitaçao: 
I - Praticarem atos iucitos, visando frustrar os objetivos da licitação; 
H - Dernonstrarem não possuir idoneidade para contratar corn aAdrninistraçao Pñblica, em virtude de 
atos ilIcitos praticados; 
Ill - sofrerem condenaçao definitiva por praticarem, por rneios dolosos, fraude fiscal no recolhimento 
de quaisquer tributos. 
I) As sançOes previstas nos incisos I e Ill doitem "b" supra poderao ser aplicadas juntarnente corn a 
do inciso II do rnesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no prazo 
de 05 (cinco) dias üteis. 
g) A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do prazo de 
05 (cinco) dias ñteis a contar da notificação que Ihe será encaminhada, estará sujeita a multa de 5% 
(cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuIzo das demais penalidades cabIveis, por 
caracterizar descumprimento total da obrigaçao assurnida. 
h) As sançOes previstas no item "g'supra não se aplicam as demais licitantes que, apesar de näo 
vencedoras, venharn a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo corn este 
edital, e no prazo de 48 (quarenta e olto) horas comunicarem seu desinteresse. 

DAS ALTERAçOES E DA FISCALIZAçAO DO CONTRATO 
a)No interesse da CONTRATANTE, o objeto deste Edital, Termo de Referência e anexos poderá ser 
suprimido on acrescido ate o limite de 25% (vinte e cinco per cento) do valor inicial da contrataçâo, 
facultada a supressâo alérn desse lirnite, por acordo entre as paftes, conforme disposto no artigo 65, § 
12 e 2 2, inciso II da Lei n 2  8666/93. 
b) A fiscalizaçao do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, ao qual, seth 
designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos serviços, anotando em registro 
próprio todas as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessário a 
regularizaçao de falhas on defeitos observados. 
c) A fiscalizaçao nâo exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, 
por qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeiçOes técnicas on vIcios redibitórios, e, na 
ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Administraçâo on de seus agentes e prepostos, 
de conformidade corn o art. 70 da Lei Federal nQ 8.666/93 e suas alteraçoes. 
d) 0 representante da Administraçao anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 
corn a execução do contrato, indicando dia, rnês e ano, hem como o nome dos funcionários a 
regularizaçao eventualmente envolvidos, deterrninando o que for necessário a regularizaçao das falhas 
on defeitos observados e encaminhando os apontamentos a autoridade competente para as 
providências cabIveis. 

DA RESCISAO CONTRATUAL 
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a) A Prefeitura Municipal de Arneiroz poderá rescindir o contrato, independentemenIei.de4iialt1uer -
interpetação judicial on extrajudicial sea contratada 	 - 
a.1) Deixar de iniciar os serviços por perIodo superior a 15 (quinze) dias, con adoèjpartiitdc 
recebimento da ordem de inIclo dos serviços; 
a.2) Executar os serviços em desacordo corn as especificaçOes exigidas; 
a.3) Näo cumprir ou cumprir irregularmente as cláusulas contratuais on a legislaçâo vigente; 
a.4) Cometer reiterados erros na execução dos serviços; 
a.5) Ceder ou transferir, no todo on em parte, a prestaçao de serviços sem a expressa autorizaçäo da 
Contratante; 
a.6) Entrar em concordata, falência on dissoluçao, on recair no processo de insolvência sobre qualquer 
de seus dirigentes. 
b) Declarada a rescisão contratual em decorrência de qualquer um dos fundamentos do item anterior, 
a contratada receberá exclusivamente o pagamento dos serviços executados e recebido, deduzido 0 

valor correspondente as multas porventura existentes. 
c) Nao caberá a contratada indenizaçao de qualquer espécie seja a que titulo for, se o contrato vier a 
ser rescindido em decorrência de descumprimento das normas nele estabelecidas. 
d) lndependentemente do disposto nesta cláusula, o contrato poderá ser rescindido por livre decisâo 
da Prefeitura Municipal de Arneiroz, a qualquer época, scm que caiba a contratada o direito de 
reclamaçâo ou indenizaçao a qualquer tItulo, garantindo-Ihe apenas, o pagamento dos serviços 
executados e devidamente recebidos. 
e) Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade 
competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da Administração; 
f) Em caso de rescisäo prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Let n 9  8.666/93, scm que haja culpa 
do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuizos regulamentares comprovados, quando os houver 
sofrido. 
g) Os procedimentos de rescisão contratual, tanto amigéveis, como os determinados por ato unilateral 
da Contratante, serão formalmente motivados, assegurado contraditório e a ampla defesa, mediante 
prévia e comprovada intimação da interessada para que, se o desejar, apresente defesa no prazo de 10 
(dez) dias üteis, contados de seu recebimento e, na hipótese de desistir da defesa, interpor recurso 
hierárquico no prazo de 05 (cinco) dias üteis, contados da intimaçao comprovada da decisao 
rescisória. 

DA FORMA OF EXECUAO DOS SERVIOS 
a) A licitante vencedora deverá executar os serviços de acordo com este Termo de Referência. 
b) Nenhuma alteraçao poderá ser introduzida nas condiçOes básicas e especificas deste edital e seus 
respectivos anexos, sem a prévia e expressa autorizaçâo da ADMINISTRAçAO PUBLICA. 
c) Qualquer alteraçao a ser introduzida no planejamento ou nos padroes de execução dos serviços, 
quando proposta pela licitante vencedora, deverá ser feita por escrito e 56 seré executada se for 
previamente analisada e aprovada, também por escrito, pela ADMINISTRAçAO PITIBLICA. 
d) A licitante vencedora não poderá ceder, transferir on subempreithr, no todo on em parte, a execução 
dos serviços contratuais sem a prévia autorização escrita da ADMINISTRAçAO PUBLICA e manter 
plenamente, quaisquer que sejam as circunstàncias, suas responsabiidades, assumidas por ocasiâo da 
assinatura do instrumento contratual. 
e) A execuçâo do Contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por representante da Prefeitura 
Municipal de Arneiroz, especialmente designado. 
f) 0 representante da Prefeitura Municipal de Arneiroz anotará em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário a 
regularização das faiths ou defeitos observados. 
g) As decisöes e providências que ultrapassarem a competência do representante deverao ser 
solicitadas aos seus superiores em tempo hábil para a adoçâo das medidas convenientes. 
h)O prazo para o inIcio da prestaçâo dos serviços fica fixado em ate os (cinco) dias üteis contados a 
partir da data do recebimento da Ordem de Serviços. 
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DASNORMASANTICORRUPcAO  
a)As partes declaram, neste ato, que conhecern e entendem os termos da Lei n- 12.8t2013  (lei,n3,  tj 
anticorrupção) e sua legislação correlata e estAo cientes que na execução do instrumento eth,syocaterio±'._ 
é vedado as partes incluindo seus empregados, prepostos e/ou gestUres:  

-. Prometer, oferecer on dar, direta on indiretarnente, vantagem indevida a agente püblico tten3_.Z 
quer que seja, on a terceira pessoa a ele relacionada; 
II - Criar, de modo fraudulento on irregular, pessoa jurIdica para celebrar o presente contrato; 
Ill - Obter vantagern on benefIcio indevido, de modo fraudulento, de modificaçOes on prorrogaçOes do 
instrumento convocatório, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitaçäo on nos respectivos 
instrurnentos contratnais; 
IV - Manipular on fraudar o equilibrio econômico-financeiro do presente contrato; on, 
V- De qualquer maneira fraudar o presente contrato; assim como realizar quaisquer açôes on omissöes 
que constituam prática ilegal on de corrupção, nos termos da Lei n 2  12846/2013, do Decreto n 9  
8.420/2015 on de quaisquer ontras leis on regulamentos aplicáveis, ainda que nao relacionadas corn o 
presente contrato. 

DAS DlsPostçOEs FINAlS 
a) A presente licitaçao poderá ser anulada em qualquer tempo, desde que seja constatada ilegalidade 
no processo e/ou no seu julgamento, on revogada por conveniência da Adrninistraçao, por decisao 
fundarnentada, em que fique evidencia a notória relevância de interesse do MunicIpio. 
b)E vedado ao servidor dos órgãos e/ou entidades da Administraçao Piiblica Municipal de Arneiroz, 
Autarquias, Empresas Püblicas on Fundaçoes, instituldas on mantidas pelo Poder Pñblico Municipal de 
participar corno licitante, direta on indiretamente por si, on por interposta pessoa, dos procedimentos 
desta Licitaçao. 
c) A hornologaçao e adjudicação da presente Licitaçao será feita pela autoridade administrativa 
competente, conforme dispOe o artigo 43, inciso VI, da Lei n° 8.666/93 de Junho de 1993 e suas 
posteriores alteraçoes. 
d) Os casos omissos neste Edital serão resolvidos pela Comissao Perrnancnte de Licitaçao, nos termos 
da legislaçao pertinente. 
e) Os envelopes apresentados depois da hora estabelecida näo serão aceitos. 
0 Independentemente da sua transcrição, farao parte do contrato todas as condiçôes estabelecidas no 
presente Edital e, no que couber, da proposta comercial da licitante vencedora. 
g) 0 Contrato, AdjudicacAo e Homologaçao, da prestação dos serviços serão efetuados corn a crnpresa 
vencedora. 
Ii) 0 edital completo e seus anexos, estarão disponIvel na sala da Cornissao de Licitaçào da Prefeitura 
Municipal de Arneiroz, localizada a Rua Cel. SimplIcio Bezerra, 198,Centro, Arneiroz, Ceará on através 
do site: www.tce.ce.gov.br . 
1) Qualquer rnodificaçao no Edital exige divulgaçao pelo mesmo instrurnento de publicaçäo em que se 
den o texto original, reabrindo-se o prazo inicialrnente estabelecido, exceto quando, 
inquestionavelmente, a alteraçäo näo afetar a formulaçäo das propostas. 
j) Não havendo expediente on ocorrendo qualquer fato superveniente que irnpeça a realizaçao do 
certarne na data marcada, a sessäo será autornaticamente transferida para o prirneiro dia Mil 
subsequente, no mesmo horário e local anteriorrnente estabelecido, desde que não haja comunicaçäo 
da Comissão em contrário. 
1) No julgamento da habilit.ação e das propostas, a Comissão poderá sanar erros on falhas que não 
alterern a substhncia das propostas, dos documentos e sua validade jurIdica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em Ala acessIvel a todos, atribuindo-ihes validade e eficácia para fins de 
habilitaçao e classificaçâo. 
m) A homologação do resultado desta licitação não implicará direito a contrataçdo. 
n) A existência de preços registrados nào obriga a Administraçao a firmar as contrataçOes qne deles 
podero advir, facnitando-se a realizaçao de licitaçao especIfica para a contratação pretendida, sendo 
assegnrado ao beneficiario do registro a preferencia de prestação dos serviços ern ignaldade de 
condiçöes. 
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oJ Os licitantes assumem todos Os custos de preparaçâo e apresentaçao de suas propostas e a 
Administraço não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
conduçao on do resultado do processo Iicitatório. 
p) 0 licitante deverá manter preposto, aceito pela Administraçao, no local do serviço, se for o caso, 
para representá-lo na execuçäo do contrato. 
uJ Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á a dia do inicio e 
incluir-se-á o do vencimento. So se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administraçao. 

DO FORO 
Fica eleito a foro da Comarca de Arneiroz, Estado do Ceará, pat-a dirimir toda e qualquer controvérsia 
oriunda do presente edital, que Mo possa ser resolvida pela via administrativa, renuncian 

a qualquer outro, par mais privilegiado que seja. 

J,  
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ANEW II 
MINUTA DE PROPOSTA DE PRECOS 

Locale Data 
 

A 
COMISSAO PERMANENTE DE LICITAAO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARNEIROZ 
TOMADA DE PREOS N o  2021.05.28.1 

Apresentamos a Vossas Senhorias, nossa proposta de preps, referente a Tomada de Preps em 
referenda, cujo objeto é a CONTRATAAO DE PR€STAçAO DE SERVIOS DE ASSESSORIA E 
CONSULTORIA JURIDICA AO MUNICIPIO DE ARNEIROZ, INCLUINDO TRIBUNAL DE CONTAS DO 
ESTADO, TRIBUNAL DE JUSTIA DO ESTADO DO CEARA, TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIAO, 
SECRETARIAS E DEMAIS ORGAOS ESTADUAIS E FEDERALS NA REPRESENTAçAO E DEFESA DOS 
INTERESSES DO MUNICIPIO DE ARNEIROZ, 0 MESMO SE APLICANDO PERANTE TRIBUNAL 
REGIONAL DO TRABALHO DA 7A. REGIAO E TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5A. REGIAO, 
JUNTO A SECRETARIA DE ADMINISTRAçAO E PLANEJAMENTO DESTE MUNICIPIO. pelo valor 
global deR$ ( J. 

Declaramos, neste ato, nossa inteira submissâo aos ditames da Lei n 2  8.666/93 e suas alteraçoes 
posteriores, bem como as cláusulas e condiçoes estabelecidas nesta Tomada de Preps. 

ITEM DESCRIcAO SLISCINTA DOS SERVEOS fiND. QTE. 
MENSALR$ GLOBAL KS 

SERVIOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA JURIDICA AO 
MUNICIPIO DE ARNEIROZ, INCLUINDO TRIBUNAL BE 
CONTAS DO ESTADO, TRIBUNAL DE JUST1A DO ESTADO 
DO 	CEARA, 	TRIBUNAL 	DE 	CONTAS 	DA 	UNIAO, 
SECRETARIAS E DEMAIS ORGAOS ESTADUAIS E FEDERAlS 

01 NA REPRESENTAO E DEFESA DOS INTERESSES DO MES 07 
MUNIC!PIO DE ARNEIROZ, 0 MESMO SE APLICANDO 
PERANTE TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO BA 7k 
REGIAO E TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5k REGIAO, 
JUNTO 	A 	SECRETARIA 	BE 	ADMINISTRAçAO 	E 
PLANEJAMENTO DESTE MUNICIPIO  

Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitaçäo, nos comprometemos a assinar o contrato no 
prazo determinado no documento de convocaçâo, indicando para esse fim o Sr. 

Carteira de Identidade n°. 	 expedida em 
Orgão Expedidor 	e CPF no 	 . como representante legal desta 

empresa 

Proponente: 
CNPJ it2 : 

Name do Representante Legal: 
Cpfn°: 
Valor Mensal da Proposta: R$ _____ 
Valor Global da Proposta: R$ _____ 
Dados bancários: 
Prazo de Execuçao: - ( 	) meses. 
Vaildade da Proposta: 	( 	) dias. 

Atenciosamente, 

Carimbo eAssinatura doProponente 
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ANEXO III 
MINUTA OF CONTRATO 

cç 
Ujrt8i 

CONTRATO N. 
TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM 
A PREFEITURA MUNICIPAL OF ARNEIROZ, 
ATRAVES VA SECRETARIA DE 
ADMINISTRAçAO F PLANEJAMENTO, F DO 
OUTRO LADO A EMPRESA 

___PARA 0 FIM QUE A SEGUIR 
SE DECLARA: 

A Prefeitura Municipal de Arneiroz, através da Secretaria Adrninistraçao e Planejamento pessoa 
juridica de direito püblico interno, inscrito no CNPJ/MF sob o flQ  06.748.297/0001-54, neste ato 
representado pelo(a) Ordenador(a), Sr(a). 	 . doravante denominado de CONTRATANTE 
e, do outro lado, a empresa 	 . corn sede 	 . inscrita no CNPJ 

representada neste ato por 	 , portador(a) CPF n 2 . 

ao fim assinado, doravante denorninada de CONTRATADA, de acordo corn o Edital de 
Tornada de Preços n 2  2021.05.28.1, em conformidade corn o que preceitua a Lei Federal n 2  8.666/93, 
de 21 do junho do 1993 e suas alteraçOes posteriores, sujeitando-se os contratantes as suas normas e 
As cláusulas e condiçOcs a seguir ajustadas: 

CLAUSULA PRIMEIRA - VA FUNDAMENTAçA0 LEGAL 
1.1- Fundarnenta-se este contrato no edital de TOMADA OF PRE0S n 2. 2021.05.28.1, observadas as 
norrnas e condiçOes do presente contrato e as disposiçOes contidas na Lei n° 8.666, de 21 de junho de 
1993, da Lei 01  8.078, de 11/09/1990 - Código de Defesa do Consumidor, Decreto nQ 6.204/07, Lei 
Complementar nQ 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Cornplernentar flQ  147 de 07 de Agosto do 
2014, Lei Federal n 2  155/2016, do 27 de outubro do 2016, Decreto Federal n 9.412 do 18 de Junho de 
2018,Lei Federal 12.440 do 07 de julho de 2011 que altera o titulo VII-A da Consolidaçao das Leis do 
Trabaiho e demais normas pertinentes e, ainda, pelas disposiçOes estabelecidas no presente contrato. 

CLAUSULA SEGUNDA - DO OI3JETO 
2.1- c0NTRATAçA0 DE PREsTAçA0 DE SERVIOS DE ASSESSORIA F CONSULTORIA JURIDICA AO 
MUNICIPLO DE ARNEIROZ, INCLUINDO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO, TRIBUNAL DE JUSTIA 
DO ESTADO DO CEARA, TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIAO, SECRETARIAS E DEMAIS ORGAOS 
ESTADUAIS E FEDERAlS NA REPRESENTAçA0 E DEFESA DOS INTERESSES DO MUNICIPIO DE 
ARNEIROZ, 0 MESMO SE APLICANDO PERANTE TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7A. REGIAO 
E TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5A. REGIAO, JUNTO A SECRETARIA DE ADMINISTRAçAO E 
PLANEJAMENTO DESTE MUNIC1PIO. 

CLAUSULA TERCEIRA - DO PREçO 
3.1- A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA pela execução do objeto deste contrato referente, o 
valor Mensal de R$ _______ ( 	 ), perfazendo o valor global de R$  

( 	 ), sujeito as incidências tributárias normals. 

CLAUSULA QUARTA - VA DURAçAO DO CONTRATO 
4.1- 0 Contrato terá vigência do 	( 	) meses, a partir da data de sua assinatura, podendo ter a 
sua duraçao prorrogada por iguals e sucessivos perlodos, mediante Termos Aditivos, ate o lirnite de 60 
(sessenta) meses, nos casos previstos de acordo com o art. 57 e incisos da lei Federal n 9. 8.666/93, e, 
com vantagens a Prefeitura Municipal do Arneiroz, na continuidade do Contrato, podendo ser alterado, 
exceto no tocante ao seu objeto. 
4.1.1. A Contratada não tern direito subjetivo a prorrogaçäo contratual. 
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4.2. Toda prorrogaçao de contratos sera precedida da reahzaçao de pesquisas de precob Jj mel-ca 	/17 
ou de preços contratados por outros órgãos e entidades da Administraçao Püblica, visandQ pssegllmi 	- 
a rnanutenção da contrataçao mais vantajosa para a Administraçao, em relaçao a realiza aW de ithaa i2 
nova licitaçâo. 	 - 	- 
4.3. 0 contrato não poderá ser prorrogado quando: 
4.31. A Contratada esteja suspensa de licitar e impedida de contratar corn a Administraçao, nos 
termos do artigo 87, inciso Ill, da Lei no 8.666, de 1993, ou tenha sido declarada inidônea para licitar 
on contratar com a Administraçao Pñblica, enquanto perdurarem os efeitos; 
4.3.2. A Contratada näo mantiver, em compatibilidade com as obrigaçoes assumidas, todas as 
condiçOes de habilitaçao e qualificaçao exigidas na licitaçao; 
4.13. A Contratada nao concordar corn a elirninaçAo, do valor do contrato, dos custos fixos on variáveis 
nào renováveis que jé tenham sido pagos ou amortizados no primeiro ano de vigência da contratação; 
4.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebraçao de termo aditivo. 

CLAUSULA QUINTA - DA FONTE DE RECURSOS 
5.1- As despesas decorrentes da contratação correrão por conta da dotaçao orçamentária n: 
04.122.0037.2.005.0001, elemento de despesa n 2 : 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiro 
Pessoa JurIdica. 

CL.AUSULA SEXTA - DO REAJUSTAMENTO DE PREO 
6.1. Seth adrnitido o reajuste dos preços dos serviços continuados contratados com prazo de vigência 
igual ou superior a 12 (doze) rneses, desde que observado o interregno mInirno de 01 (um) ano, 
mediante a aplicaçao do Indice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA)e/ou o disposto na Lei 
flQ 8.666/93, art. 65, §1 9 . 

6.2. 0 interregno minimo de 1 (urn) ano será contado: 
a. Para o primeiro reajuste: a partir da data limite para apresentação das propostas constante do 
Edital; 
b. Para os reajustes subsequentes ao primeiro: a partir da data do fato gerador que den ensejo ao 
üJtirno reajuste ocorrido on precluso. 
6.3. 0 prazo para a Contratada solicitar o reajuste encerra-se Ha data da prorrogação contratual 
subsequente a data em que se cornpletou o cômputo do interregno mInimo de 01 (urn) ano, ou na data 
do encerrarnento da vigência do contrato, caso não haja prorrogação. 
6.3.1. Caso a Contratada nâo solicite o reajuste tempestivarnente, dentro do prazo acima fixado, 
ocorrerá a preclusâo do direito an reajuste. 
6.3.1.1. Se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, novo reajuste so poderé ser pleiteado após o 
decurso de novo interregno mInimo de 01 (um) ano, contado na forma prevista neste Edital. 
6.3.1.2. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda nâo tenha sido divulgado o novo Mice de 
reajuste adotado, a Contratada deverá solicitar a inserçäo de clausula no termo aditivo de prorrogação 
que resguarde o direito futuro ao reajuste, a ser exercido tao logo seja divulgado o novo mndice, sob 
pena de preclusao. 
6.4. Os novos valores contratuais decorrentes do reajuste terão suas vigências iniciadas observando-se 
o seguinte: 
a.A partir da data em que se completou o cOmputo do interregno minimo de 01 (um) ano; 
b. Em data futura, desde que acordada entre as partes, sern prejuizo da contagern de periodicidade 
para concessäo dos prOximos reajustes futuros; 
6.5. A decisao sobre o pedido de reajuste deve ser feita no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados 
a partir da data da solicitaçào da Contratada. 
6.6. Os reajustes seräo formalizados por meio de apostilamento, exceto quando coincidirem corn a 
prorrogaçäo contratual, caso em que deverão ser formalizados por aditarnento ao contrato. 

aAusuis SETIMA - DA 5uBCONTRATAçAO, FISCALIZAçAO E ALTERAçAO DO CONTRATO 
7.1 -Não será perrnitida em hipOtese subcontrataçao para os serviços objeto deste certarne. 
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72 - A fiscahzaçao do contrato dar-se-a nos termos do arL 67 da Lei Federal 8 666Lki 1993, si 
designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou servi çosàtgtan4Qem--- o'J 
registro próprio todas as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que orneces§ario a-. 
regularizaçao de faihas ou defeitos observados. 	 YfV° 

7.3 - A fiscalizaçao não exclui nern reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, 
par qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeiçOes técnicas au vIcias redibitórios, e, na 
ocarrência desta, nâo implica corresponsabilidade da Administraçâo ou de seus agentes e prepostos, 
de conformidade cam o art. 70 da Lei Federal n 2  8.666/93 e suas alteraçOes. 
7.4- 0 representante da Administraçao anotará em registro própria tadas as ocorrências relacionadas 
corn a execução do contrata, indicando dia, mês e ano, hem como a nome dos funcionárias a 
regularizaçâo eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário a regularizaçao das faihas 
ou defeitos observados e encaminhando as apontamentos a autoridade competente pan as 
providências cabIveis. 
7.5- A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas candiçOes contratuais, acréscimas au 
supressOes no quantitativo do objeto contratada, ate a limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do Contrato, conforme o disposto no § 1, art. 65, da Lei up 8.666/93 e suas 
alteraçöes posteriares. 

CLAUSULA OITAVA - DA FORMA DE ExEcuçAo DOS SERVJOS E DO PAGAMENTO 
8.1. - A licitante vencedara deveré executar as serviços de acordo corn a Termo de Referência. 
8.2- Nenhuma alteração poderá ser introduzida nas condiçoes básicas e especificas deste edital e seas 
respectivos anexas, sem a prévia e expressa autorizaçAo da ADMINISTRAçAOPUBLICA. 
8.3- Qualquer alteraçao a ser intraduzida no planejamento on nos padroes de execução dos serviços, 
quanda proposta pela licitante vencedora, deverá ser feita par escrito e so seth executada se for 
previamente analisada e aprovada, tambOm par escrita, pela ADMINISTRAçAOPUBLICA. 
8.4- A licitante vencedora nâo poderá ceder, transferir on subempreitar, no todo au em parte, a 
execuçâo dos serviças contratuais sem a prévia autorização escrita da ADMINISTRAçAO PUBLICA e 
manter plenarnente, quaisquer que sejam as circunstâncias, suas responsabilidades, assumidas por 
acasiâo da assinatura do instrumento contratual. 
8.5-A execuçâo do Contrato deverá ser acampanhada e fiscalizada par representante cia Prefeitura 
Municipal de Arneiroz, especialmente designado. 
8.6- 0 representante da Prefeitura Municipal de Arneiroz anatará em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execuçäo do contrato, determinando a que for necessário a 
regularização das faltas ou defeitos observadas. 
8.7- As decisOes e providencias que ultrapassarem a competência do representante deverão ser 
solicitadas aos seas superiores em tempo hábil para a adoçao das medidas convenientes. 
8.8-0 prazo para o inicia da prestaçâo dos serviços fica fixado em ate os (cinco) dias áteis contados a 
partir da data do recebimento da Ordem de Serviços. 
8.9 - 0 praza para pagamento será de ate 30 (trinta) dias, cantados a partir da data da apresentação da 
Nota Fiscal/Fatura pela Contratada. 
8.10 - 0 pagamento somente será efetuado após a "atesto", pelo servidor competente, da Nota 
Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos serviços executados. 
8.11 - 0 "atesto" fica condicionado a verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fathra apresentada 
pela Contratada com as serviços efetivamente prestados. 
8.12 - Havendo erro na apresentaçâo da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes a 
contratação, ou, ainda, circunstància que impeça a liquidaçao da despesa, o pagamento ficará pendente 
ate que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipOtese, o prazo para pagainento 
iniciar-se-á apOs a comprovação da regularizaçao da situaçao, nao acarretando qualquer onus para a 
Contratante. 
8.13 - Seth efetuada a retençao on glasa no pagamento, proporcional a irregularidade verificada, sem 
prejuhzo das sançöes cabIveis, casa se constate que a Contratada: 
8.13.1 - Nào produziu as resultados acordados; 
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8.14 - Deixou de executar as atividades contratadas, on não as executou corn a quaIlHhiinim22. :: 
A exigida;  

8.15 - Antes do pagamento, a Contratante realizara consulta para verificar a manutenção dçondite83 't I 
de habilltaçâo da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao p'l'qcèWD - 
pagamento. 
8.16 - 0 pagamento será efetuado por mein do Ordem Bancária de Crédito, mediante depOsito em 
conta corrente, na agéncia e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, on por outro meio 
previsto na legislaçao vigente. 
8.17 - Seth considerada como data do pagamento o dia em quo constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 
8.18 - A Contratante nao se responsabilizará por qualquer despesa quo vonha a ser efetuada pela 
Contratada, quo porventura nâo tenha sido acordada no contrato. 

CLAUSULA NONA - DAS 0BRIGAçOES DA CONTRATANTE 
9.1. Solicitar a execuçAo do objeto a CONTRATADA através da omissão de Ordem de Serviço. 
9.2. Proporcionar a CONTRATADA todas as condiçOos necossárias ao pleno cumprimento das 
obrigaçOes decorrentes do Terrno Contratual, inclusive corn o fornecirnento do objeto do certarne, 
consoante estabelece a Lei Federal no 8.666/1993 e suas alteraçOes. 
9.3. Fiscalizar o objeto desto contrato através de sua unidade cornpotonto, podendo, em docorrência, 
solicitar providências da CONTRATADA, quo atenderá on justificara de imediato. 
9.4. Notificar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto 
contratual. 
9.5. Efetuar os pagamentos devidos ñ CONTRATADA nas condiçOes estabelecidas nesto contrato. 
9.6. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento. 
9.7. Exigir o cumprirnonto do todos os comprornissos assurnidos pela Contratada, do acordo corn as 
cláusulas contratuais o os termos de sua proposta. 
9.8. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeiçöos, falhas on irregularidades constatadas 1105 

serviços prostados, para que sejam adotadas as medidas corretivas nocessárias. 
9.9. Exigir da Contratada, a qualquer tempo, docurnontação quo comprove o correto e ternpostivo 
pagarnonto do todos encargos providonciários, trabaihistas, fiscais o cornorciais decorrentes da 
exocução deste Contrato. 
9.10. Rocobor o objeto do contrato, através do Sotor responsavel por sou acompanhamento o 
fiscalizaçao, em conforrnidado corn o art 73, II, da Lei ng 8.666/93. 

CLAIJSULA DECIMA - DAS oBRrnAçöEs DA CONTRATADA 
10.1-Exocutar os serviços do conformidado corn as condiçOes ostabolocidas nosto Edital, no Tormo 
Contratual o na proposta voncodora do cortarne; 
10.2- Manter durante toda a duraçao do contrato, em compatibiidade corn as obrigaçOes assumidas, 
todas as condiçOes de habiiitação o qualificacao oxigidas na licitaçâo; 
10.3- Providenciar a irnediata correçào das deficiências e/ou irrogularidades apontadas pela 
Contratante; 
10.4- Arcar com ovontuais prejuizos causados a Contratanto o/ou terceiros, provocados por 
ineficiência ou irrogularidade cometida por sous ompregados e/ou prepostos envolvidos na ontroga do 
objeto contratual; 
10.5- Exocutar os serviços através do possoas idôneas, assumindo total responsabilidade por 
quaisquor danos on falta quo vonharn a corneter no desomponho do suas funçoos, podendo a Prefeitura 
Municipal de Arnoiroz solicitar a substituiçao daquoles cuja conduta seja julgada inconvoniente; 
10.6- Substituir os profissionais nos casos do impodimontos fortuitos, de manoira quo não so 
projudiquern o born andamonto o a boa prestação dos serviços; 
10.7- Facilitar a ação da FISCALIZAçAO na inspeçäo dos serviços, prestando, prontarnento, os 
esclarecirnentos que forem solicitados pela CONTRATANTE; 
10.8-Responder poranto a Profoitura Municipal do Arneiroz, mosmo no caso de ausência on omissão 
da FISCAIJIZAçAO, indonizando-a devidarnente por quaisquor atos on fatos losivos aos sous interesses, 
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*,O~ yrepostosque possam interferir na execuçâo do Contrato, quer sejarn eles praticados por empregado  

on mandatários seus. A responsabilidade se estenderá a danos causados a terceiros, 'dvendo-a 
CONTRATADA adotar medidas preventivas contra esses danos, corn fiel observãncia da tQçrnak 
ernanadas das autoridades cornpetentes e das disposiçOes tegais vigentes; 
10.9- Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos docurnentos manuseados, sendo que a 
CONTRATADA não deverá, mesrno apes o térrnino do CONTRATO, sern consentimento prévio por 
escrito da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer docurnentos on inforrnaçOes especificadas no 
parégrafo anterior, a näo ser para fins de execução do CONTRATO; 
10.10- Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua responsabilidade o 
pagarnento de todos os tributos que, direta on indiretarnente, incidam sobre a prestação dos serviços 
contratados inclusive as contribuiçOes previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, ernolurnentos, 
seguros de acidentes de trabalho etc, ficando exciulda qualquer solidariedade da Prefeitura Municipal 
de Arneiroz por eventuais autuaçöes administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadiinplência da 
CONTRATADA, corn referenda as suas obrigaçOes, não se transfere a Prefeitura Municipal de Arneiroz; 
10.11-Disponibilizar, a qualquer tempo, toda docurnentaçAo referente ao pagamento dos tributos, 
seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados corn o objeto do CONTRATO; 
10.12-Responder, pecuniariarnente, por todos os danos e/ou prejuIzos que forem causados a União, 
Estado, MunicIplo on terceiros, decorrentes da prestaçâo dos serviços; 
10.13 -Manter durante toda a execução dos serviços, em compatibilidade corn as obrigaçoes por ele 
assumidas, todas as condiçoes de habilitação e qualificaçao exigidas na Iicitaçao; 
11.14- Todo material eJou equiparnentos necessários a realizaçao dos serviços serâo de 
responsabilidade da Contratada, bern como todas as despesas corn alirnentaçäo e deslocarnentos 
necessários para a prestação dos serviços. 
10.15- Emissão de relatórios mensais dos serviços prestados; 
10.16 - Seguir plena e fielmente as especificaçoes contidas no Termo de Referência - ANEXO I. 

CLAUSULA DECIMA PRIMEHIA - DAS SANçOES ADMINISTRATWAS 
11.1. 0 licitante que ensejar o retardarnento da execução do certarne, não mantiver a proposta, faihar 
on fraudar na execuçâo do Contrato, cornportar-se de modo inidOneo, fizer declaraçao tlsa on cometer 
fraude fiscal, garantido o direito prévio da citaçäo e da arnpla defesa, ficará irnpedido de licitar e 
contratar corn a Adrninistraçao, pelo prazo de ate 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os rnotivos 
deterrninantes da punicâo on ate que seja promovida a reabilitaçao perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, sern prejuIzo das rnultas previstas no edital e no terrno de contrato e das dernais 
cominaçOes legais. 
11.2 - A Contratada ficará, ainda, sujeita as seguintes penalidades, em caso de inexecuçao total on 
parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, inadirnplernento 
contratual on não veracidade das informaçoes prestadas, garantida a prévia defesa: 
I - advertência, sanção de que trata o inciso I do art 87, da Lei nY 8.666/93, podera ser aplicada nos 
seguintes casos: 
a)descurnprirnento das obrigaçOes e responsabilidades assurnidas na licitaçao; 
b) outras ocorrências que possarn acarretar transtornos ao desenvolvirnento dos serviços da 
Contratante, desde que nao caiba a aplicaçao de sanção mais grave. 
II - multas (que poderao ser recolhidas em qualquer agenda integrante da Rede Arrecadadora de 
Receitas Federals, por mein de Docurnento de Arrecadaçao Municipal - DAM, a ser preenchido de 
acordo corn instruçOes fornecidas pela Contratante); 
a) de 0.3% (três décirno por cento) sobre o valor contratual total do exerdIcio, por dia de atraso na 
prestaçao dos serviços on indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% (dez por cento) do rnesrno 
valor; 
b) de 2% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercIcio, por infração a qualquer cláusula 
on condiçao do contrato, não especificada nas demais alIneas deste inciso, aplicada em dobro na 
reincidéncia; 
c) de 5% (cinco por cento) do valor contratual total do exerdicio, pela recusa em corrigir qualquer 
serviço rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 05 (cinco) dias que se 
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seguirern a data da comunicaçäo formal da rejeição; 

L1t 

Ill - declaraçao de inidoneidade para hcitar on contratar corn a Adrninistraçao Public/énquaito 
perdurarern os rnotivos determinantes da punição ou ate que seja prornovida a reabilitaçaoeiauta 
autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcirnento Li Adrninistraçao pelos prejuTos 
resultantes e depois de decorrido o prazo da sançâo aplicada corn base no item 11.1. 
11.3 - No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditorio e a ampla 
defesa, garantida nos prazos de 05 (cinco) dias áteis para as sançöes previstas nos incisos I e II do 
item 11.2 supra e 10 (dez) dias corridos para a sançâo prevista no inciso III do mesmo item. 
11.4 - 0 valor da rnulta aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco) 
dias a contar da notificaçao on decisao do recurso. Se o valor da multa não for pago, on depositado, 
seth autornaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus. Em caso de inexistência 
ou insuficiência de crédito da Contratada, a valor devido seth cobrado administrativarnente on inscrito 
corno DIvida Ativa do MunicIpia e cobrado mediante processo de execução fiscal, corn os encargos 
correspondentes. 
11.5 - As sançOes previstas no item 11.1 e inciso III doitem 11.2 supra poderao ser aplicadas as 
empresas que, em razão do contrato objeto desta licitaçao: 
- praticarem atos ilicitos, visando frustrar os objetivos da licitaçao; 

II - demonstrarern não possuir idoneidade para contratar corn a Administraçao Püblica, ern virtude de 
atos ilIcitos praticados; 
Ill - sofrerern condenaçao definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recoihimento 
de quaisquer tributos. 
11.6 - As sançOes previstas nos incisos I e III doitem 112 supra poderao ser aplicadas juntamente 
corn a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no 
prazo de 05 (cinco) dias titeis. 
11.7 - A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, ern firrnar a Contrato dentro do 
prazo de 05 (cinco) dias Uteis a contar da notificaçäo que the serti encaminhada, estará sujeita a multa 
de 5% (cinco por cento) do valor total adjudicado, sern prejuizo das dernais penalidades cabIveis, par 
caracterizar descumprimento total da obrigaçao assumida. 
11.8- As sançOes previstas no item 11.7 supra näo se aplicarn as demais licitantes que, apesar de nâo 
vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem a Termo de Contrato, de acordo corn este 
edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas cornunicarem seu desinteresse. 

CLAIJSULA DECIMASEGUNDA - DAS RESCISOES CONTRATUAIS 
12.1. A Prefeitura Municipal de Arneiroz poderá rescindir o contrato, independentemente de qualquer 
interpelaçao judicial on extrajudicial se a contratada: 

a) Deixar de iniciar os serviços por perIodo superior a 15 (quinze) dias, contados a partir do 
recebimento da ordem de inicio dos serviços; 
b) Executar os serviços em desacordo corn as especificaçOes exigidas; 
c) Nâo curnprir ou curnprir irregularrnente as cláusulas contratuais on a legislaçäo vigente; 
d) Cometer reiterados erros na execução dos serviços; 
e) Ceder on transferir, no todo on em parte, a prestação de serviços sern a expressa autorização da 
Contratante; 
1) Entrar em concordata, falencia ou dissoluçao, on recair no processo de insolvência sobre qualquer 
de seus dirigentes. 

12.2. Declarada a rescisão contratual em decorrência de qualquer um dos fundarnentos do item 
anterior, a contratada receberC exclusivamente o pagamento dos serviços executados e recebido, 
deduzido a valor correspondente Lis multas porventura existentes. 
12.3. Nao caberá a contratada indenizaçao de qualquer espécie seja a que tItulo for, se a contrato vier a 
ser rescindido em decorréncia de descumprimento das normas nele estabelecidas. 
12.4. Independenternente do disposto nesta cléusula, o contrato poderá ser rescindido par livre 
decisâo da Prefeitura Municipal de Arneiroz, a qualquer época, sem que caiba a contratada o direito de 
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reclamaçao ou indenizaçao a qualquer titulo, garantindo-Ihe apenas, o pagamento Ths seriç 	- 
executados e devidamente recebidos. 	 " 
12.5. Amigavel, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamenidt da1 	/ 
autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja convenibcia SO 
Administração; 	 - - 
12.6. Em caso de rescisão prevista IIOS incisos XII e XVII do art. 78 da Lei 01  8.666/93, sem que haja 
culpa do CONTRATADO, seth esta ressarcida dos prejuizos regulamentares comprovados, quando os 
houver sofrido. 
12.7- Os procedimentos de rescisâo contratual, tanto amigáveis, como Os determinados por ato 
unilateral da Contratante, serão formaknëhte motivados, assegurado contraditório e a ampla defesa, 
mediante prévia e comprovada intimaçâo da interessada para que, se a desejar, apresente defesa no 
prazo de 10 (dez) dias üteis, contados de seu recebimento e, na hipótese de desistir da defesa, interpor 
recurso hierárquico no prazo de 05 (cinco) dias (iteis, contados da intimaçAo comprovada da decisao 
rescisória. 

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DAS NORMAS ANTICORRUPçAO 
13.1 - As partes declaram, neste ato, que conhecem e entendem os termos da Lei nO 12.846/2013 (lei 
anticorrupçâo) e sua Iegislaçao correlata e estâo cientes que na execução do instrumento convocatório 
é vedado as partes incluindo seus empregados, prepostos e/ou gestures: 
I -. Prometer, oferecer on dar, direta on indiretamente, vantagem indevida a agente püblico on a quem 
quer que seja, ou a terceira pessoa a ele relacionada; 
II - Criar, de modo fraudulento on irregular, pessoa jurIdica para celebrar o presente contrato; 
III - Obter vantagem on beneficio indevido, de modo fraudulento, de modificaçOes on prorrogaçoes do 
instrumento convocatOrio, sem autorizaçâo em lei, no ato convocatório da licitaçao on nos respectivos 
instrumentos contratuals; 
IV - Manipular ou fraudar o equilIbrio econômico-financeiro do presente contrato; on, 
V- De qualquer maneira fraudar o presente contrato; assim como realizar quaisquer açOes on omissöes 
que constituam prática ilegal on de corrupção, nos termos da Lei n 2  12.846/2013, do Decreto n 2  
8.420/2015 on de quaisquer outras leis on regulamentos aplicáveis, ainda que não relacionadas corn o 
presente contrato. 

CLAUSULA DECIMA QUARTA - DO FORO 
14.1- Fica eleito o foro da Comarca de Arneiroz, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer 
controvérsia oriunda do presente edital, que nâo possa ser resolvida pela via administrativa, 
renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem acertados as partes, firmam o presente instrumento contratual em 03 (três) vias para 
que possa produzir os efeitos legais. 

(CE),_de 	de 20—. 

Nome do Ordendor de Despesas 
Sec. de Administração e Planejamento 

Ordenador de Despesas 
CONTRATANTE 

TESTEMUNHAS: 

Nome: 
Cpf: - 

Nome do Representante Legal 
Cpf: 

Nome da Empresa 
Cnpj 

CONTRATADA 

Nome: 
Cpf: 
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A empresa 	inscrita no CNPJ n _____ corn sede a ____ n 2  -, Bairro 	, Cidade 
Estado representada pelo(a) Sr(a). portador Cpf: , DECLARA, para os devidos fins 
de direito, especialmente para fins de prova em processo licitatório, junto ao MunicIpio de 
Arneiroz/CE, Estado do Ceará, que concorda integrairnente corn os termos deste edithl e seus anexos. 

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei. 

Cidade/IJF, - de _____ de 20_ 

Nome do Representante Legal 
Cpf 
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1- -. 	-1 
DECLARAçAO QUE NAO EMPREGA MENOR DE 18 ANOS  

A'  

TOMADA HE PREcOS N°__________ 

A empresa 	inscrita no CNPJ n _____ corn sede a . n -, Bairro __, Cidade 
Estado __, representada pelo(a) Sr(a). - portador Cpf: DECLARA, para os devidos fins 
que, em cumprirnento 20 estabelecido na Lei Federal n 2  9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 
28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7 0, da Constituiçao Federal, não emprega rnenores de 18 
(dezoito) anos ern trabaiho noturno, perigoso ou insalubre, nem ernprega menores de 16 (dezesseis) 
anos em trabaiho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 

Pelo que, por ser a exprcssão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei. 

Cidade/UF, - de _____ de 20_ 

Nome do Representante Legal 
Cpf 
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A empresa ________ inscrita no CNPJ n 2  ____ corn sede a _____ n 2  -, Bairro 	, Cidade 
Estado , representada pelo(a) Sr(a). portador Cpf: _______ DECL.ARA, sob as penas da Lei, 
que ate a presente data inexistern fatos impeditivos para sua habilitaçao no presente processo e que 
está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Cidade/UF, - de _____ de 20_ 

Nome do Representante Legal 
Cpf 
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ANEXO VII 
	 Ru 	A9I 

TOMADA DE PREOS N° 

A empresa ________ inscrita no CNPJ n 9  ____, corn sede a ____, n 2  -, Bairro __, Cidade 
Estado , representada pelo(a) Sr(a). , portador do Cpf: DECLARO, para todos os 
fins de direito, especificamente para participacâo da Tomada de Preços acima referida que 
estou(amos) sob o regime de microempresa on empresa de pequeno porte, para efeito do disposto 
na Lei Complementar flQ  123/2006 

Cidade/UF, - de _____ de 20_ 

Nome do Representante Legal 
Cpf 
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